
 

 

 

 

2.º CICLO 

ALIMENTAÇÃO COLETIVA 

Impacto da mobilidade internacional 

nos hábitos alimentares dos 

estudantes universitários 

Andressa Lascano Pinto Abrantes 

 

M 

 2021 



i 

 

Impacto da mobilidade internacional nos hábitos alimentares dos estudantes 

universitários. 

 

Impact of international mobility on the eating habits of university students. 

 

 

Andressa Lascano Pinto Abrantes 

 

 

 

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação da Universidade do Porto 

Orientadora: Prof. Doutora Margarida de Liz Martins (Universidade de Trás-os-

Montes e Alto Douro) 

Coorientadora: Prof. Doutora Ada Rocha (Faculdade de Ciências da Nutrição e 

Alimentação da Universidade do Porto) 

 

Dissertação/Relatório de candidatura ao grau de Mestre em Alimentação Coletiva 

apresentada(o) à Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação da 

Universidade do Porto 

 

2021 

 

  



ii 

 

Agradecimentos 

 

À minha orientadora Professora Doutora Margarida Liz e à minha coorientadora 

Professora Doutora Ada Rocha, pelo apoio, orientação, disponibilidade, paciência 

e compreensão despendida para a concretização deste trabalho.  

 

A todos os professores, funcionários do Mestrado em Alimentação Coletiva, por 

terem contribuído de alguma forma para a minha qualificação. 

 

À minha mãe e ao meu namorado, por toda força e motivação. Pelo afeto, suporte, 

paciência, cuidado a mim dedicados nesse período. 

 

À minha família, que, mesmo de longe se fez presente a me apoiar e dar forças 

em todos os momentos. 

 

Aos meus amigos, que me acompanharam e encorajaram com palavras 

reconfortantes e motivadoras em todo esse processo. 

 

Os meus sinceros agradecimentos. 

  



iii 

 

Resumo 

Introdução: A transição da adolescência para a idade adulta, em muitos 

casos, ocorre associada ao ingresso na universidade e a uma maior autonomia em 

diversos setores da vida, entre eles, a alimentação. A mobilidade académica vem 

crescendo e o estudante como imigrante necessita se adaptar a uma cultura e 

gastronomia desconhecidas. Sabe-se que mesmo por um curto período de tempo, 

mudanças nos hábitos alimentares podem influenciar o estado nutricional e a 

saúde dos estudantes. A caracterização destas alterações pode auxiliar o 

planeamento de intervenções ou programas específicos para esses grupos-alvo, a 

fim de promover uma alimentação saudável. O objetivo do presente estudo foi 

avaliar a adaptação dos estudantes universitários em mobilidade internacional aos 

hábitos alimentares de Portugal. 

Metodologia: A recolha de dados neste estudo observacional descritivo ocorreu 

entre 8 de abril e 22 de maio de 2021. A amostra é constituída por estudantes 

universitários em mobilidade matriculados em Instituições de Ensino Superior a 

residir em Portugal. A recolha dos dados ocorreu através de um inquérito de 

autopreenchimento online na plataforma Google Forms® da Universidade do 

Porto. O inquérito foi disponibilizado em português e em inglês. Foram recolhidas 

informações relativas a dados sociodemográficos e antropométricos dos 

estudantes, estilo de vida, hábitos de aquisição e consumo de alimentos e locais 

de consumo das refeições realizadas em Portugal e no respetivo país de origem. O 

tratamento dos dados foi realizado utilizando o software SPSS, tendo em 

consideração um nível de significância estatística de 5%. 

Resultados: A amostra foi constituída por 93 estudantes em mobilidade 

internacional matriculados em 9 instituições de ensino superior de Portugal, 58,1% 
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do sexo feminino. 55,9% dos inquiridos frequentavam a licenciatura, 34,4% o 

mestrado e 9,7% o doutoramento. Obteve-se uma forte correlação entre o IMC no 

país de origem e o IMC em Portugal (R=0,970; p<0,001), demonstrando a ausência 

de alterações. Os estudantes que apresentavam maior frequência de prática de 

exercício físico no país de origem também apresentaram maior frequência em 

Portugal (R=0,383; p<0,001). A maioria dos estudantes relatou ter alterado seus 

hábitos alimentares em Portugal principalmente nos tipos de alimentos 

consumidos nas refeições principais e intermédias. Relativamente aos locais de 

consumo de almoço e jantar, 81,7% dos respondentes relatou ter a prática da 

refeição confecionada em casa 4 a 6 vezes por semana ou todos os dias em 

Portugal, frequência semelhante à no país de origem. Os alimentos de maior 

frequência de consumo foram pão e fruta fresca. 

Conclusão: A maioria dos estudantes relatou alterações nos hábitos alimentares e 

as alterações mais mencionadas foram os tipos de alimentos consumidos nas 

refeições intermédias e principais. Relativamente aos locais de consumo das 

refeições, destacaram-se as refeições preparadas em casa pelo próprio estudante, 

observando-se uma diminuição significativa na frequência de utilização das 

cantinas das instituições universitárias em relação ao país de origem. 

Palavras-Chave: Comportamento alimentar; Ensino superior; Imigração; 

Refeições. 
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Abstract 

Introduction: The transition from adolescence to adulthood is often associated 

with enrolling in college and greater autonomy in different sectors of life, 

including food and eating. Academic mobility has been growing and exchange 

students must adapt to a new culture and culinary. It is known that even for a 

short period of time, changes in eating habits can influence students’ nutritional 

status and health. The characterization of these changes can help to plan 

interventions or specific programs for these target groups in order to promote 

healthy eating. The aim of the present study was to assess the impact of university 

students’ moving from their country of origin to Portugal on their eating habits. 

Methodology: Data collection in this descriptive observational study was 

conducted between April 8 and May 22, 2021. The sample consists of exchange 

university students enrolled in Higher Education Institutions residing in Portugal. 

We collected the data through an online self-completion survey on the Google 

Forms® platform through the University of Porto. The survey, which was made 

available in Portuguese and English, collected data on students' sociodemographic 

and anthropometric information, lifestyle, food acquisition and consumption 

habits and places of consumption of meals in Portugal and in their country of 

origin. Data processing was performed using the SPSS software, taking into 

account a statistical significance level of 5%. 

Results: The respondents were 93 (58.1% female) international mobility students 

enrolled in undergraduate (55.9%), masters’ (34.4%) and doctorate (9.7%) 

programs in nine higher education institutions in Portugal. A strong correlation 

was obtained between BMI in the country of origin and BMI in Portugal (R=0.970; 

p<0.001), demonstrating the absence of changes. Students who had a higher 
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frequency of physical exercise in their country of origin also had a higher 

frequency in Portugal (R=0.383; p<0.001). Most students reported having changed 

their eating habits in Portugal, mainly in the types of food consumed in the main 

meals and snacks. Regarding the places where lunch and dinner are consumed, 

81.7% of respondents reported having the habit of preparing such meals at home 

4 to 6 times a week or every day in Portugal, which is a frequency similar to that 

in their country of origin. The most frequently consumed foods were bread and 

fresh fruit. 

Conclusion: Most students reported changes in eating habits and the most 

mentioned changes were the types of food consumed in the main meals and 

snacks. Regarding where meals are consumed, those prepared at home by the 

students themselves stood out, highlighting a significant decrease in the frequency 

of use of university canteens in Portugal when compared to their country of origin. 

Keywords: Eating behavior, Higher education, Immigration, Meals. 
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1. Introdução 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) refere que a alimentação saudável 

deve incluir não só um elevado consumo de frutas, hortícolas e cereais integrais, 

mas também um baixo consumo de alimentos ricos em gorduras saturadas, sal e 

hidratos de carbono refinados(1), proporcionando assim uma variedade de 

nutrientes para satisfazer as necessidades do ser humano.  

A OMS destaca que a alimentação saudável pode auxiliar na prevenção da 

desnutrição, bem como de doenças crónicas não transmissíveis, nomeadamente 

diabetes, doenças cardíacas e alguns tipos de cancro, entre outras(1). 

Diversos estudos sobre os efeitos da dieta mediterrânica, evidenciam a 

influência positiva de uma alimentação nutricionalmente equilibrada no 

fornecimento de energia e aptidão para a realização de tarefas diárias, bem como 

para o desempenho académico de estudantes(2). Dos efeitos comprovados desse 

tipo de dieta, destaca-se: preservar a memória e evitar declínio cognitivo(2-4), 

prevenção de osteoporose(5), promover o controle glicémico(6), reduzir o risco de 

doenças cardiovasculares(7, 8), fatores que podem contribuir para uma melhor 

qualidade de vida. 

Durante a infância e adolescência o padrão alimentar, independente das 

preferências de cada um, tem influência significativa dos pais e/ou responsáveis. 

Estes, seja conscientemente ou não, desenvolvem um trabalho de educação 

alimentar de grande importância que estará na base das escolhas alimentares, 

sendo modelos do comportamento alimentar. Num estudo que teve objetivo de 

comparar as preferências e rejeições alimentares entre pais e filhos, foi observado 

que as crianças tinham tendência a imitar os pais nas suas escolhas(9, 10). Essa 
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socialização alimentar a partir de idades precoces, se por um lado pode contribuir 

para a consolidação de hábitos alimentares saudáveis, por outro pode potenciar a 

reprodução de práticas prejudiciais à saúde quando há desconhecimento sobre o 

valor nutricional dos alimentos ou quando não existem condições de acesso a uma 

alimentação diversificada e nutritiva(11). Esta influência ocorre desde a introdução 

alimentar, e de forma gradual tende a diminuir até ao momento em que o 

indivíduo passa a ter total autonomia no contexto que envolve a sua 

alimentação(12). 

Na adolescência é comum haver uma fase em que os jovens passam a 

rejeitar algumas imposições dos pais e a confecionar alimentos que satisfazem 

mais o seu paladar e trazem maior prazer (13). Em contextos fora de casa, seja na 

escola ou em outros ambientes, os jovens exercem ainda mais este poder de 

decisão (14, 15). 

A transição da adolescência para a idade adulta por si já pressupõe mais 

autonomia na escolha e na confeção das refeições, mesmo a residir no mesmo lar 

que os pais ou responsáveis (14). Nos casos em que os jovens saem de casa, seja 

para trabalhar e/ou estudar, seja por outro motivo, essa autonomia é reforçada 

especialmente se acompanhada de recursos económicos próprios devido a uma 

maior independência em relação à família, embora as vivências anteriores possam 

permanecer como referência (16). 

Este período vem associado, para alguns, ao ingresso no ensino superior, 

em que o estudante geralmente necessita de passar o dia fora de casa ou, ainda, 

residir em outra cidade, perto do local de estudo. Ao mudar-se para outra 

localidade, o jovem torna-se responsável por tudo o que envolve a sua 

alimentação, desde a escolha do tipo de alimentos e a sua aquisição até à 
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preparação dos mesmos(17, 18). As cantinas das instituições do ensino superior são 

alternativas interessantes para os estudantes, pois o valor despendido é menor 

comparativamente à restauração em geral, sendo uma alternativa positiva por 

reduzir os gastos mensais (19, 20).   

Cada vez mais jovens optam pela experiência de estudar num país 

estrangeiro para agregar valor à sua formação, assim como ampliar a sua visão de 

mundo e conhecer outras culturas(21). Nestes casos, surgem geralmente outras 

questões relacionadas com as escolhas alimentares e com a adaptação à culinária 

típica e oferta alimentar do país de destino.  

Face à  valorização dos aspetos referidos e do reconhecimento sobre os 

benefícios mútuos dos programas de mobilidade internacional, não só no processo 

de aprendizagem e da aquisição de competências mas também na produção de 

conhecimento pelas instituições do ensino superior (22), identifica-se, sobretudo 

nas últimas duas décadas, um grande aumento da oferta de vagas no ensino 

superior em programas de mobilidade académica internacional, normalmente, 

com o apoio financeiro de diversas agências públicas e privadas de financiamento 

no mundo inteiro. Esses programas de apoio ao intercâmbio académico vêm 

facilitar o acesso a essa experiência, no enriquecimento do seu currículo escolar, 

abrangendo um grande número de jovens que de outra forma não teriam essa 

oportunidade(21). 

Tomando como referência a Universidade do Porto (UP), entre os anos de 

2015 e 2020, conforme mostra o Relatório de Internacionalização (Áreas 

Académica, de Cooperação e Relações Internacionais), esta Instituição académica 

recebeu 12061 estudantes estrangeiros em mobilidades tradicionais, provenientes 

de diversos países dos cinco continentes(23). 
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1.1 Imigração 

 

1.1.1 Contextualização geral 

Os movimentos migratórios sempre fizeram parte da dinâmica humana. As 

migrações e deslocações humanas constituem um fenómeno secular inerente a 

concentrações e fluxos de grupos humanos pelas mais variadas razões: 

económicas, militares, políticas, religiosas, culturais, por muitas vezes 

interligadas. Segundo Batista, “Foram os movimentos migratórios que originaram 

todas as nacionalidades e forjaram a identidade de cada nação ao longo dos 

tempos. Desde sempre o impulso migratório humano tem sido determinado por 

fatores diversos, como cataclismos naturais, invasões colonizadoras e migrações 

forçadas, sendo as duas últimas as mais violentas e cruéis, gerando a decadência 

de civilizações e a escravidão”(24).  

Nem todas as motivações para imigrar são compulsórias, pois o desejo de 

novas experiências e o anseio por uma vida melhor fazem parte do imaginário dos 

seres humanos. Mesmo quando as migrações decorrem de situações menos 

positivas a obrigar a mudança, ou quando não resta outra alternativa, ainda assim, 

de modo geral, os movimentos migratórios trazem em si uma expetativa de 

melhoria na qualidade de vida e ampliação de oportunidades (25). 

A globalização nos âmbitos económico, social e cultural contribuíram para 

que muitas barreiras para a imigração diminuíssem, desde as relacionadas com a 

economia, o trabalho, o intercâmbio académico, às mobilidades espontâneas, 

entre outras(25). 
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Relatórios da Organização Internacional para as Migrações apresentam 

dados estatísticos que permitem conhecer a evolução desde movimento. Se em 

2005 havia 190 milhões de imigrantes, equivalente a 2,9 % da população mundial, 

estima-se que em 2019 existiam cerca de 272 milhões de imigrantes no Mundo, o 

que equivale a 3,5% da população global e um aumento de 82 milhões de pessoas 

que imigraram em relação a 2005, não contando com a imigração clandestina, não 

contabilizada nas fontes oficiais (25, 26). 

Entre os motivos que levam às deslocações humanas, o trabalho é um dos 

principais, sendo que a mobilidade académica, nos últimos anos, também tem 

alcançado números significativos(22, 27). 

 

1.1.2 Motivos de imigração 

Um documento do Parlamento Europeu abordou os motivos que levam à 

imigração a partir da análise dos fatores que influenciam as pessoas a saírem do 

seu país de origem, nomeadamente fatores de impulso ou de pressão, e as razões 

pelas quais as pessoas procuram determinado país de destino – os fatores de 

atração. O referido documento aponta três fatores principais de impulso e 

atração: fatores sociopolíticos, fatores demográficos e económicos e fatores 

ambientais(28). 

Em Portugal, segundo o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, os motivos 

mais relevantes na concessão de novos títulos de residência no ano de 2019, o 

último censo publicado, prendem-se respetivamente com o reagrupamento 

familiar (38.204), a atividade profissional (31.511) e o estudo (13.356)(29) . 

Em relação às universidades, a mobilidade interuniversitária proporcionada 

pelos programas Erasmus e Sócrates e programas patrocinados pelo governo 
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brasileiro (como Ciência Sem Fronteiras – programa que sofreu grandes cortes pós 

2015), foram aspectos que influenciaram significativamente a mobilidade 

internacional de estudantes para Portugal (30). 

 

1.1.3 Imigração para realização de ciclos de estudo 

A Conferência Mundial da UNESCO relativa ao ensino superior, realizada em 

Paris no ano de 1998, pode ser considerada um marco fundamental que 

impulsionou a internacionalização do Ensino Superior e teve grande influência no 

aumento de vagas de mobilidade académica internacional. Uma das principais 

diretrizes desta conferência teve como objetivo fomentar a internacionalização 

das universidades e, a partir daí incentivar a promoção da troca de saberes e, 

consequentemente, o enriquecimento cultural proporcionado por este 

intercâmbio. Em consequência desta resolução, muitas fundações alargaram a 

verba destinada, assim como a oferta de vagas em programas de mobilidade 

académica no mundo inteiro, atingindo maior expressão, principalmente, desde o 

início do ano de 2000. Tais iniciativas despertaram para a importância do 

intercâmbio académico e fomentaram o interesse de grande número de jovens 

que até então não valorizavam esta aprendizagem (21, 31, 32). 

Os programas de mobilidade académica foram criados com o intuito de 

facilitar a intermediação logística entre as universidades de diferentes países, 

para além dos outros fatores já referidos. Dos programas de mobilidade mais 

frequentes destaca-se o “Erasmus”, programa muito forte na Europa, mas que 

também abrange outros continentes, o “Fullbright”, que permite o intercâmbio 

universidades de todo o mundo com instituições universitárias dos Estados Unidos 
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da América, as “Bolsas Ibero-americanas de Licenciatura e Mestrado Santander 

Universidades”, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), ligada ao governo brasileiro, o Programa de Licenciatura Internacional, 

além de outros programas de mobilidade resultantes de acordos bilaterais 

institucionais (33-35). 

Segundo os principais resultados do Inquérito Registo de Alunos Inscritos e 

Diplomados do Ensino Superior no ano letivo 2020/2021 divulgado pela Direção-

Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC), o total de estudantes em 

mobilidade inscritos em Instituições de Ensino Superior em Portugal foi de 55321 

estudantes, número esse que abrange alunos em mobilidade de crédito - 

modalidade de estudo ou de estágio, por um determinado período, tendo como 

finalidade a obtenção de créditos académicos posteriormente reconhecidos pela 

instituição de origem a que pertencem (8249 estudantes),  e em mobilidade de 

grau - inscritos num estabelecimento de ensino superior português, que 

concluíram o ensino secundário num país estrangeiro e que têm como finalidade 

a obtenção de um diploma (47072 estudantes) (36). 

 

1.1.4 Imigração para Portugal 

Portugal, tradicionalmente, não é um país de imigração. Os dados do “X 

Recenseamento Geral da População” indicam que em 1960 residiam em Portugal 

apenas 29.579 cidadãos de nacionalidade estrangeira, sendo a maioria destes de 

origem Europeia (67%). Dos restantes estrangeiros, 22% eram de nacionalidade 

brasileira e 1,5% provinha de um país africano(37, 38). 

Até o início da década de 70, do século XX, nomeadamente até 1974, 

Portugal caracterizava-se como um país com intenso processo emigratório e pouco 
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acolhia imigrantes, foi depois deste momento que o país passou de um regime 

totalitário para um regime democrático. A partir da década de 80, o movimento 

de imigração intensificou-se e ainda mais no decurso dos anos 90, em que a 

proporção de estrangeiros na população total passou de 1,1%, em 1990, para 1,9%, 

em 1999. Em 2003, os imigrantes provenientes da Ucrânia passaram a constituir o 

grupo mais numeroso, seguido pelos brasileiros e pelos cabo-verdianos. Em 

conjunto, as três nacionalidades referidas representavam nesse ano 52,6% do total 

de imigrantes de países terceiros a residir legalmente em Portugal. Em 2013, os 

imigrantes brasileiros representavam 23%, os cabo-verdianos 11% e os ucranianos 

10% do total de 401.320 imigrantes presentes em Portugal(38-40).  

O relatório mais recente do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), 

relativo ao ano de 2020, refere que pelo quinto ano consecutivo se verificou um 

aumento da população estrangeira residente, na ordem de 12,2% face a 2018, num 

total de 662.095 cidadãos estrangeiros titulares de autorização de residência, 

sendo o valor mais elevado registado pelo SEF desde o seu surgimento em 1976. 

Os países com maior prevalência foram o Brasil (27,8%), Reino Unido (7,0%) e Cabo 

Verde (5,5%)(41). 

Segundo o SEF, o aumento de população imigrante em Portugal, no período  

compreendido entre 2015 e 2019 foi potenciado pela conjuntura económica 

favorável e pelo crescimento do emprego, o que vem reforçar a atratividade de 

Portugal como destino de imigração(29). 

Importa também referir que a imigração de indivíduos brasileiros para 

Portugal ocorreu em três vagas. A primeira delas ocorreu desde o início da década 

de 80 até o fim da década de 90 do século XX, em que as pessoas que imigravam 

eram trabalhadores qualificados e apresentavam-se com o objetivo específico de 
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trabalho. A vaga posterior, que teve início nos anos 2000 e se estendeu 

aproximadamente até à crise económica em 2010, diferenciou-se principalmente 

pelo volume de pessoas e por uma inserção mais precária no mercado de trabalho. 

A partir de 2010 o número de brasileiros a dar entrada no país à procura de 

trabalho começou a diminuir, assim como o número de residentes. A partir de 

2008 o número de estudantes brasileiros no país começou a crescer 

significativamente, tendo aumentos relevantes nomeadamente nos anos de 2012 

e 2013, na sequência de programas do governo brasileiro que proporcionavam 

bolsas aos estudantes, o que impulsionou fortemente a mobilidade académica (39). 

 

1.1.5 Imigração e Alimentação 

A imigração impõe inúmeras adaptações na vida dos indivíduos, 

salientando-se as alterações dos hábitos alimentares. O imigrante precisa adequar 

as suas escolhas e, consequentemente, a sua alimentação aos alimentos 

disponíveis e aos hábitos locais. De um modo geral, num primeiro momento, as 

pessoas procuram produtos ou alimentos que permitam reproduzir o padrão 

alimentar original e com o qual se identificam e têm maior familiaridade(42). Estas 

ações podem acontecer por já terem conhecimento da forma de preparação e 

confeção desses alimentos e/ou pela sensação resultante de estar mais “próximo” 

do seu país, da cultura ou dos seus hábitos alimentares. Neste caso, a falta de 

acesso a produtos alimentares conhecidos pode trazer algumas dificuldades no 

processo de tomada de decisão, quer na compra, quer na confeção dos alimentos. 

Tais factos, e, eventualmente, outros, por exemplo o custo, podem suscitar a 

necessidade de alterar as práticas alimentares, seja pelo facto de determinados 

alimentos não estarem disponíveis no mercado ou pelos preços elevados dos 
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mesmos (43). Os valores elevados de aquisição destes produtos alimentares podem 

ser uma consequência da escassez do produto no país de acolhimento.  

Outro fator ou motivo a considerar são os aspetos logísticos de transporte 

por serem produtos importados, o que implica geralmente custos 

significativamente maiores em comparação com os produzidos e preços praticados 

a nível local ou regional. Esta situação pode induzir uma adaptação mais rápida 

aos hábitos alimentares da cultura local do país de acolhimento (42-44). 

Um estudo realizado com 81 famílias japonesas a viver nos Estados Unidos, 

permitiu perceber que 44% das famílias acabou por fazer substituições de 

alimentos significativamente importantes por falta de acessibilidade e 

disponibilidade no local em que residiam. Nessa troca, passaram a consumir mais 

alimentos presentes na alimentação americana, nomeadamente um aumento do 

consumo de carne e de produtos mais refinados, com mais ingredientes 

processados, bebidas e lanches mais açucarados e uma redução do consumo de 

hortícolas e frutas. Neste caso, a adaptação levou a assumir uma alimentação mais 

pobre do que a predominante no seu país de origem, com menor valor nutricional 

e mais prejudicial para a saúde (43). 

A adaptação pode também ser parcial e o padrão alimentar integrar 

aspectos de ambas as culturas, a de origem e a do país de acolhimento. De acordo 

com um estudo realizado com estudantes brasileiros na Universidade de Coimbra 

entre 2014 e 2015, os dados revelaram um “comportamento dual, ou seja, ao 

mesmo tempo em que se integraram na cultura alimentar portuguesa não 

abandonaram a sua identidade, reproduzindo no país de acolhimento, 

especialmente no seu ambiente doméstico, algumas refeições brasileiras” (45). 
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De acordo com um estudo realizado no Brasil, foram encontradas diferenças 

nos hábitos de alimentação dos nativos em relação aos hábitos de migrantes de 

outras regiões. O estudo reuniu 999 pessoas provenientes de São Paulo e de outras 

regiões residentes na cidade de São Paulo há 10 anos ou mais e tinha como objetivo 

avaliar as diferenças e semelhanças nos padrões alimentares entre migrantes e 

nativos. Os nativos de São Paulo e os migrantes internos de outras regiões do Brasil 

apresentaram padrões alimentares diferentes. “Foram identificados três padrões 

alimentares: prudente (caracterizado pelo consumo de molhos para salada, 

hortícolas, aromas naturais, frutas, pão integral, queijos brancos e sumos), 

tradicional (caracterizado pelo consumo de arroz, feijão, pão/torradas/biscoitos, 

manteiga/margarina, leite inteiro, café/chá, açúcar) e moderno (caracterizado 

pelo consumo de refrigerantes, pastéis/sanduíches/pizzas, queijos amarelos, 

massas, molhos, bebidas alcoólicas, doces, carnes processadas). Comparados com 

os nativos, os migrantes do Sudeste tiveram uma adesão inversamente 

proporcional ao padrão moderno, enquanto os migrantes do Nordeste tiveram uma 

associação inversa com os padrões prudente e moderno e uma associação positiva 

com o padrão tradicional” (46). 

Um estudo realizado com o objetivo de comparar o consumo de frutas e 

hortícolas (F&H) entre imigrantes e nativos em Portugal demonstrou que a 

ingestão adequada de F&H foi maior entre imigrantes (21,1%) comparativamente 

aos nativos (18,5%). A associação entre ser imigrante e a ingestão adequada de 

F&H só foi evidente para os homens: os imigrantes tinham menos probabilidade 

de atingir uma ingestão adequada de frutas e hortícolas quando comparados aos 

portugueses. Os imigrantes, do sexo feminino, mais velhos, detentores de curso 

de ensino superior e com residência em área rural apresentam maior probabilidade 
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de ter um consumo de F&H mais próximo do recomendado(47). É necessário ter 

atenção a estas populações para que eventuais alterações nos padrões alimentares 

ocorram no sentido da melhoria e promoção de uma vida saudável. 

 

1.2 Estudantes universitários 

 

1.2.1 Hábitos alimentares dos estudantes universitários 

No momento de entrada para a universidade os estudantes adquirem uma 

certa autonomia em relação às decisões sobre a sua alimentação, condicionados 

por um contexto cultural e académico diferente e ao facto de viverem afastados 

da família e dos seus grupos de pertença e referência. Os estudantes passam a ser 

responsáveis por realizar as suas compras, selecionar os alimentos, lidar com a 

restrição financeira e preparar os alimentos, entre outros aspetos, que envolvem 

a alimentação (18). 

Esta autonomia relativa pode ter impactos positivos ou negativos, na 

medida em que esta liberdade pode levar à procura de alimentos saudáveis ou, 

pelo contrário, pode abrir a possibilidade de adotar outros critérios que resultem 

numa alimentação de baixa qualidade. Torna-se pertinente saber em que medida 

os estudantes estrangeiros em mobilidade “aproveitam” essa relativa autonomia 

para consumir sempre, ou na maioria das vezes, apenas o que lhes desperta mais 

interesse (16). 

Quando se inicia uma nova atividade para a qual não se recebeu formação, 

de um modo geral, se reproduz o que já é vulgarmente conhecido no contexto 
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familiar. Quem já tinha o hábito de cozinhar em casa encontra maior facilidade 

perante esta nova exigência no contexto da mobilidade (48).  

Em muitos países ou regiões, dentro do próprio país de origem dos 

estudantes em mobilidade académica, existem pratos regionais específicos, e 

singulares, que muito provavelmente tentarão repetir, mas que podem não estar 

facilmente acessíveis no país onde se encontram em mobilidade (49).  

Aqueles que já possuem hábitos alimentares saudáveis em casa, que têm 

ferramentas de acesso a informações sobre alimentação saudável, e que 

costumam recorrer a esses conhecimentos, tendem a adotar práticas alimentares 

mais saudáveis, na medida em que percebem que a alimentação é um aspeto 

importante para a qualidade de vida e saúde (50). 

Possuir conhecimento sobre alimentação saudável é muito importante e 

torna o estudante muito mais propenso a segui-la (51), mas não resulta 

necessariamente numa alimentação adequada em todos os casos(52, 53). É 

necessário que o indivíduo aplique este conhecimento nos momentos de seleção, 

aquisição e preparação dos alimentos. Muitas vezes estas ações são influenciadas 

pela disponibilidade financeira e de tempo, questões culturais, gostos pessoais, 

etc(54, 55). 

Num estudo com universitários na Bélgica, alguns entrevistados relataram 

que tendem a consumir refeições mais rápidas e de menor qualidade em épocas 

de exames (períodos de maior stress), aumentando o consumo de alimentos ricos 

em açúcar, mesmo tendo consciência de que não é a opção mais saudável(16). 

 Outro estudo realizado na Alemanha com  estudantes universitários de mais 

de 40 universidades de todo o país verificou o consumo inadequado de certos 
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grupos alimentares, entre estes frutas e hortícolas que, mesmo estando presentes 

na alimentação, caracterizavam um consumo insuficiente(52).  

Um Estudo de Papadaki et al, conduzido na Grécia demonstrou que o 

ingresso na universidade não acarretou em grandes mudanças na alimentação dos 

alunos não deslocados da residência habitual. Já entre os estudantes que estavam 

a viver longe de sua origem, houve uma diminuição no consumo de frutas frescas, 

hortícolas, pescados e azeite e um aumento na ingestão de açúcar, vinho, álcool 

e fast food(56). 

 

1.2.1.1 Alimentação do estudante universitário português 

No que diz respeito aos estudantes universitários em Portugal, um estudo 

que envolveu 840 participantes, realizado por meio de questionário de 

autopreenchimento, identificou que os participantes não possuíam bons 

conhecimentos sobre alimentação saudável. Ao considerar a prática alimentar em 

si, os autores observaram que os alunos com idade superior a 20 anos e os que 

mudaram de residência no período do ingresso na universidade foram os que 

apresentaram um comportamento menos saudável. Além disso, verificou-se uma 

correlação significativa positiva entre o conhecimento e a prática de hábitos 

alimentares saudáveis (57). 

Num estudo realizado em Lisboa, com 52 estudantes universitários em que 

foi aplicado um questionário semi-quantitativo de frequência alimentar, observou-

se uma ingestão proteica e lipídica superior ao recomendado para a população 

portuguesa (58). 

Em relação à adesão à dieta mediterrânica (DM), um estudo com 305 

estudantes da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, em que foi 
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utilizado um questionário validado de 14 pontos, foi observado que 

aproximadamente 29% dos estudantes apresentava baixa adesão (<5 pontos) à 

dieta mediterrânica, enquanto 59% apresentavam uma adesão média (entre 6 e 9 

pontos) e apenas 12,5% apresentavam uma elevada adesão a este tipo de dieta 

(>10 pontos). Neste estudo foi ainda observado que os estudantes de nutrição 

apresentavam a maior adesão à DM, comparativamente aos outros estudantes. Os 

alunos de ciências farmacêuticas e os outros estudantes não relacionados com as 

ciências da saúde apresentaram um risco significativamente maior de baixa adesão 

à DM(59). 

Num estudo realizado com 670 estudantes portugueses, os participantes 

apresentaram um bom conhecimento alimentar e hábitos alimentares 

satisfatórios, além de um nível satisfatório de informações sobre alimentação 

saudável. Foram encontradas diferenças significativas na literacia alimentar dos 

participantes entre as faixas etárias (quanto mais velhos, maior a percentagem de 

estudantes com conhecimentos alimentares considerados como “muito bons”) e 

de acordo com a área de estudos (universitários da área da nutrição apresentaram 

maior conhecimento). A maioria dos estudantes revelou hábitos alimentares 

satisfatórios(60). 

 

1.2.1.2 Alimentação do estudante em mobilidade  

No caso dos estudantes em mobilidade académica, acrescem às alterações 

inerentes ao período universitário, as diferenças culturais comparativamente ao 

local de origem.  

Um estudo realizado na Universidade de Coimbra com 225 estudantes 

internacionais sobre as suas preferências alimentares demonstrou que 76% dos 
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inquiridos alterou os seus hábitos alimentares desde a chegada a Portugal. 

Relativamente ao local que realizam as refeições, os inquiridos relataram que 

frequentam as cantinas da universidade 4 (10%), 5 (15%), 6 (3%) e 7 (3%) dias por 

semana. Os inquiridos relataram costumar frequentar restaurantes que servem 

alimentos típicos do seu país de origem indicando como motivos a maioria 

mencionou “matar saudades de casa” (44%) e “manter os hábitos alimentares” 

(29%). Os estudantes que relataram o não consumo de comidas/bebidas típicas do 

país, referiram como motivos  “não encontrar os ingredientes típicos do país de 

origem” (38%) e “querer conhecer mais a cultura portuguesa pela sua 

gastronomia” (26%) (49). 

Num estudo realizado com 33 estudantes internacionais numa universidade 

brasileira, estes foram questionados sobre o que poderiam melhorar na sua 

alimentação. Os pontos mais citados foram: possuir mais tempo para a preparação 

e realização das refeições, possuir mais dinheiro destinado à aquisição dos 

alimentos, aprender a cozinhar melhor, consumir mais frutas e hortícolas, ter 

horários adequados para as refeições, possuir mais conhecimento sobre uma 

alimentação equilibrada e aprender a fazer compras. Alguns destes pontos podem 

ser intensificados por estarem deslocados do seu país de origem, como aprender 

a cozinhar melhor e aprender a fazer compras. Adicionalmente, o estudante 

precisa adaptar os seus conhecimentos aos produtos disponíveis no país em que 

reside (61). 

Um estudo realizado no Instituto Politécnico de Bragança com 180 

estudantes internacionais de origem lusófona indicou um maior comportamento 

de neofobia alimentar entre estudantes do sexo feminino, com idades 

compreendidas entre os 18 e os 21 anos, os originários do continente africano e 
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estudantes com rendimento maior. Este tipo de comportamento pode acabar por 

dificultar a adaptação ao país, assim como limitar a experiencia da mobilidade 

académica (62).  

Um estudo realizado em universidades inglesas com 55 estudantes 

portugueses refere que a maioria enfrentou dificuldades em manter uma dieta 

mediterrânica tradicional após a mudança para este país. A diferença na 

alimentação em relação aos hábitos alimentares do país de origem foi maior entre 

os estudantes que se encontravam há mais tempo em Inglaterra. Além disso, o 

estudo refere também que, apesar dos estudantes estarem em mobilidade por um 

período determinado, foi demonstrado que mesmo uma imigração de curto prazo 

pode ter um impacto importante na alimentação e, muitas vezes,  ser prejudicial 

para a saúde (63). 

 

1.3  Determinantes das escolhas alimentares de estudantes universitários  

 

1.3.1 Locais de aquisição dos alimentos  

Um ponto determinante para a alimentação saudável é a aquisição dos 

alimentos. A escolha dos alimentos a adquirir depende de muitos fatores, uns dos 

quais a localização do local de compra, o acesso a esses locais, os meios de 

transporte disponíveis, o tempo a despender para realização da compra, para a 

preparação do produto, a prática de aquisição em comércios locais, os preços dos 

produtos, o poder de compra, o contexto e o ambiente em que o estudante 

realizará a refeição e ainda se terá companhia ou não (54, 55).  
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Um estudo realizado com jovens universitários portugueses deslocados de 

sua residência habitual relativo à aquisição de produtos biológicos, demonstrou 

que o preço destes produtos foi considerado um fator de limitação ao seu consumo 

(64). 

Um estudo realizado nos anos de 2018 e 2019 com 584 participantes numa 

universidade de Lisboa mostra que a principal condição para preferência e escolha 

por um bar com opções mais saudáveis na universidade é o preço. A maioria dos 

inquiridos refere que só “às vezes” estaria disposto a pagar mais do que o habitual, 

ou percorrer uma maior distância, para efetuar as suas refeições num local com 

refeições saudáveis. Os autores concluíram assim que o fator que mais influencia 

a escolha de refeições saudáveis é o preço, contudo parece existir uma maior 

procura, preocupação e tendência de consumo de refeições saudáveis nos jovens 

universitários” (65). 

Também em relação às escolhas em ambiente universitário, um estudo 

realizado no Brasil demonstrou que estavam disponíveis aos estudantes 3 

restaurantes, 12 snack-bares e 4 vendedores ambulantes. Os restaurantes 

particulares ofereciam uma alimentação saudável, porém não acessível aos alunos 

com baixo rendimento, os snack-bares ofereciam uma grande variedade de 

alimentos, porém grande parte destes não saudáveis e, apesar dos vendedores 

ambulantes disponibilizarem refeições mais saudáveis e com preços mais 

acessíveis, o restaurante universitário continuava a ser a opção mais frequentada 

pelos estudantes por oferecer uma alimentação mais barata, com qualidade e com 

controle sanitário rigoroso (66). 

As máquinas de venda automática presentes nas faculdades são elementos 

práticos por estarem posicionadas perto das salas de aula, bibliotecas ou pavilhões 
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da universidade, o que facilita ao utilizador quando tem curtos espaços de tempo 

para a compra e realização de uma refeição. Na maioria das vezes, estes pontos 

de venda têm disponíveis produtos altamente industrializados e com baixo valor 

nutricional. As opções mais saudáveis tendem a ter um preço mais alto, o que 

limita a aquisição por parte dos universitários (67-69).  

1.3.2 Qualidade dos alimentos 

Em muitos casos associado ao local de compra dos alimentos, a qualidade 

nutricional destes, é também um fator decisivo para uma boa alimentação.  

Criada pela Direção Geral da Saúde como parte do Programa Nacional para 

a Promoção da Alimentação Saudável (PNPAS), a Estratégia Integrada para a 

Promoção da Alimentação Saudável (EIPAS) foi publicada em 2017 e tem o objetivo 

de “incentivar o consumo alimentar adequado e a consequente melhoria do estado 

nutricional dos cidadãos, com impacto direto na prevenção e controlo das doenças 

crónicas”. (70) 

Para a melhoria da oferta alimentar nas universidades, foi criado o selo de 

excelência “Alimentação Saudável No Ensino Superior”. Este pretende dar 

resposta ao ponto “Promover iniciativas que incentivem a alimentação saudável 

junto da população universitária da EIPAS” e “pretende conceder uma distinção 

pública, através da atribuição de uma menção distintiva, às universidades que 

promovam uma alimentação saudável e cumpram um conjunto de requisitos no 

âmbito da modificação da oferta alimentar das suas instituições.” Para a obtenção 

deste selo as universidades devem cumprir certos pontos como: “Reduzir a 

quantidade de açúcar disponível nas máquinas de venda automática de bebidas 

quentes”, “Não disponibilizar refrigerantes nas cantinas”, “Garantir que os bares 
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têm opções alimentares saudáveis facilmente visíveis”, “Aumentar a oferta de 

leguminosas nas refeições servidas nas cantinas e outros espaços que fornecem 

refeições”, “Não disponibilizar saleiros, promovendo a redução de sal nas 

refeições” entre outros. Estas medidas acabam por tornar o ambiente universitário 

um promotor da saúde (70). 

 

1.3.3 Barreiras ou facilitadores para a alimentação saudável  

São muitas as barreiras citadas em estudos para uma alimentação saudável 

por parte dos estudantes universitários. Entre elas a falta de tempo(52, 71, 72), falta 

de espaço adequado para o preparo e consumo da refeição, a falta de organização 

e estar acompanhado no momento da refeição (71). Por outro lado, este último 

fator aparece também em outro estudo como um facilitador para uma alimentação 

saudável(13), bem como, a utilização de cantinas (13, 52). 

Uma das principais barreiras a uma alimentação saudável relaciona-se com 

a falta de um espaço adequado para confeção dos alimentos ou a falta de 

liberdade para a utilização desse mesmo espaço. O fato do estudante, em grande 

parte dos casos, viver com colegas, e/ou morar numa casa onde não tem 

proximidade com os demais residentes, pode causar algumas dificuldades e 

constrangimentos. A falta de competências culinárias, ou o facto de não gostar de 

cozinhar, são fatores também limitantes. A perceção de estar a perder tempo na 

confeção dos alimentos, muitas vezes leva a opção de consumir algo mais fácil 

para não ter de cozinhar as próprias refeições. Grande parte destas razões, podem 

levar a considerar mais prático o consumo de alimentos processados, prontos a 

comer, e/ou preterir alimentos frescos e com maior valor nutritivo (71). 
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Um estudo em estudantes universitários alemães identificou várias 

barreiras a uma alimentação saudável, tais como a falta de tempo, a falta de 

opções saudáveis na cantina da universidade, preços elevados dos alimentos 

saudáveis e baixa aceitação da refeição, entre outras(52). Um outro estudo com 

estudantes universitários na Finlândia elencou igualmente a falta de tempo e 

também a falta de organização e disposição para a confeção das refeições 

saudáveis. Os alunos referiram priorizar os estudos ou alguma atividade de 

entretenimento em vez de cozinharem as suas próprias refeições. Outra barreira 

reportada nesse mesmo estudo, foi o facto de realizarem as refeições em grupo, 

baseando-se em pizzas e refeições em restaurantes fast food quando estão 

integrados em grupo(71). O momento com amigos é visto como um período de lazer, 

de “estar à vontade”, muitas vezes associado ao consumo de alimentos de baixo 

valor nutricional (12). 

Outros estudos evidenciam que a alimentação em grupo pode favorecer 

escolhas nutricionais mais saudáveis, tal como referido numa investigação 

realizada com 100 estudantes universitários que viviam em residências 

universitárias no município de Campinas (São Paulo, Brasil). Observou-se que para 

43% dos entrevistados, o facto de comer acompanhado influenciou positivamente 

a alimentação. Verificou-se que 69% dos entrevistados realizavam as compras 

individualmente e apenas 7% em grupo. Entre os que apresentavam 

comportamento coletivo, 57% relataram que as “frutas e hortícolas nunca 

faltavam em casa porque os moradores dividiam naturalmente as 

responsabilidades sobre a compra de alimentos, sendo que os alimentos citados 

eram repostos pelo grupo à medida que eram consumidos” (13). 
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De acordo com o documento da Direção-Geral da Saúde intitulado “Linhas 

de Orientação Para a Oferta Alimentar em Residências Universitárias”, inserido no 

Programa Nacional para a Promoção da Alimentação Saudável, é proposto que 

“seja garantida uma zona para o consumo de refeições, capaz de promover a 

alimentação em conjunto. Esta situação apresenta benefícios ao nível da 

interação social entre os estudantes, fazendo das refeições um momento de 

convívio, assemelhando-se a uma refeição em família.” No documento é sugerido 

que as probabilidades de promoção de uma alimentação saudável aumentam 

quando associadas a ações de educação alimentar (73).  

Outro fator que pode ser considerado um facilitador para a alimentação 

saudável é a utilização de serviços de alimentação coletiva, nomeadamente as 

cantinas da universidade. Nestes espaços o estudante tem acesso a refeições 

planeadas e confecionadas por profissionais, e supervisionadas geralmente por 

nutricionistas, sendo adequadas do ponto de vista nutricional e da segurança no 

preparo. Além disso, estas refeições possuem valores muito mais acessíveis 

quando comparadas à restauração tradicional (74). Outro fator a salientar, é a 

economia de tempo. Num estudo realizado na Alemanha, mais de metade dos 

entrevistados (51,8%) relatou almoçar na cantina da universidade. Os motivos 

citados, além dos acima mencionados foram o facto de comer acompanhado, para 

além da proximidade da cantina e da universidade, o que acaba por permitir 

economizar tempo e, em muitos casos, recursos financeiros para transporte (52). 

Outro estudo com estudantes brasileiros que residiam num alojamento 

estudantil, demonstrou que 63% dos entrevistados costumava realizar o almoço na 

cantina da universidade (13). 
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Além deste, um estudo com 119 estudantes na cidade do Porto realizado 

durante o período de refeição numa cantina universitária mostrou que 46,2% dos 

inquiridos utilizava a cantina de 3 a 4 vezes por semana e 32,8% relatou utilizar 1 

ou 2 vezes. As principais razões citadas para a utilização da cantina foram a 

localização e o custo das refeições (19). 

Um estudo realizado no sul do Brasil teve como objetivo avaliar a satisfação 

dos utilizadores de uma cantina no campus da universidade. Participaram do 

estudo 1.855 utilizadores da cantina da universidade, sendo eles docentes, 

discentes e funcionários da universidade. A maioria dos inquiridos frequentava a 

cantina pelo menos três vezes por semana (76%). O preço foi identificado como o 

principal motivo para a frequência da cantina (20). 

Num estudo realizado com 1723 estudantes universitários de 6 

universidades no sudeste da França, 33% dos alunos relatou realizar refeições 

regularmente na cantina da universidade. Foi encontrada associação positiva do 

“comer regularmente na cantina da universidade” com o consumo de pelo menos 

cinco porções de frutas/hortícolas por dia e com o consumo de pelo menos uma 

porção de carne/peixe por dia (75).  

Um estudo realizado noutra universidade Brasileira com 290 estudantes  

universitários questionou a frequência de consumo na cantina da universidade, a 

maioria dos inquiridos relatou um consumo de mais de três refeições por semana 

(40,3%), seguido por consumo diário (31,7%) e consumo eventual, de uma a três 

refeições por semana (27,9%) na unidade (76). 

A utilização destes espaços proporcionados pelas universidades pode fazer 

com que os estudantes em mobilidade tenham acesso a refeições completas, 
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economizem tempo e dinheiro, estejam a conviver com amigos e além, passem a 

conhecer mais sobre a cultura do país em que residem. 

 

1.4  Pertinência do estudo 

As mudanças de hábitos de consumo e de atividade física, mesmo que por 

períodos limitados (como seja a duração de um curso universitário), podem ter um 

impacto significativo na alimentação, nos hábitos alimentares e, possivelmente, 

na saúde dos indivíduos (52, 63). 

Face ao número significativo de estudantes em mobilidade em Portugal e à 

escassez de trabalhos publicados sobre o impacto da mobilidade internacional nas 

alterações dos hábitos alimentares dos estudantes universitários e nos locais de 

consumo, considera-se relevante caracterizar e avaliar estas alterações para que 

os dados possam servir de base para intervenções ou programas específicos para 

esse grupo-alvo, a fim de promover uma alimentação saudável.  
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2. Objetivos 

2.1 Objetivo geral: 

Avaliar a adaptação dos estudantes universitários em mobilidade 

internacional aos hábitos alimentares de Portugal.  

 

2.2 Objetivos específicos: 

- Caracterizar o perfil dos estudantes em mobilidade internacional; 

- Caracterizar as adaptações ao padrão de consumo de Portugal; 

- Identificar se a mudança de país influenciou o IMC e a prática de atividade física 

dos estudantes; 

- Identificar os locais em que os estudantes consomem as suas refeições e se houve 

mudanças em relação ao país de origem; 

- Identificar os locais em que os estudantes costumam realizar a aquisição de 

alimentos e se houve mudanças em relação ao país de origem. 
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3. Material e métodos 

3.1 Caracterização do estudo 

  Trata-se de um estudo observacional descritivo. A recolha dos dados 

ocorreu no período de 8 de abril até 22 de maio de 2021. 

 

3.2 Amostra 

A amostra é constituída por estudantes universitários em mobilidade a 

residir em Portugal. 

Para seleção da amostra, os questionários foram enviados aos gabinetes de 

Relações Internacionais de 65 Instituições de Ensino Superior a solicitar a 

divulgação via e-mail institucional, em duas tentativas de contacto. A participação 

foi voluntária.  

Não existiram critérios de exclusão. Todos os questionários recebidos foram 

incluídos na amostra.  

Sete Instituições de Ensino Superior retornaram o e-mail a informar que 

procederam à divulgação aos estudantes em mobilidade matriculados no período.  

Duas das instituições contactadas relataram que, em razão da pandemia de 

COVID-19, não receberam alunos provenientes de programas de mobilidade. 

 

3.3 Ética 

Para a realização do estudo, foi realizado um pedido à Comissão de Ética 

da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação da Universidade do Porto, 

que emitiu parecer favorável sob referência número 21/2021/CEFCNAUP/2021. 

Os participantes ficaram cientes sobre os objetivos do estudo e foram 

informados que os dados recolhidos seriam utilizados apenas para fins académicos 
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e para esta investigação em específico, garantindo o anonimato e obedecendo às 

normas de privacidade e de confidencialidade. 

 

3.4 Instrumento de recolha de dados 

O questionário foi aplicado através da plataforma Google Forms® da 

Universidade do Porto, disponibilizado em duas versões, em português e em inglês 

(Anexo A).  

Inicialmente foram especificadas ao participante informações pertinentes 

do estudo, tais como o objetivo do estudo, uso e confidencialidade das 

informações. Para prosseguir no inquérito o participante foi convidado a dar o seu 

consentimento para a participação. 

O questionário estava dividido em 4 secções: dados sociodemográficos, 

informações sobre o estilo de vida, hábitos de aquisição e consumo de alimentos.  

Na primeira secção, foram recolhidos dados sociodemográficos: idade, 

sexo, país e/ou estado de origem, faculdade e curso que está a frequentar, peso 

corporal referido (atual e antes de viver em Portugal), estatura referida, tempo 

de residência em Portugal, número de elementos do agregado familiar (em 

Portugal e no país de origem). A informação recolhida possibilitou determinar o 

Índice de Massa Corporal (IMC) a partir da relação entre o peso (em quilogramas) 

e a altura (em metros) ao quadrado. Para a classificação do IMC foram utilizados 

os intervalos preconizados pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em que os 

valores abaixo de 18,5 indicam magreza, de 18,5 a 24,9 indicam 

normoponderabilidade, de 25,0 a 29,9 indicam sobrecarga ponderal, de 30,0 a 

34,9 indicam obesidade grau I, de 35,0 a 39,9 indicam obesidade grau II e maior 

ou igual a 40,0 indicam obesidade grau III ou obesidade mórbida.(77)  
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A secção dois avaliou os hábitos relacionados com a alimentação e prática 

de exercício físico, incluindo a frequência da confeção das refeições, a prática de 

exercício físico, os locais de consumo de refeições e as alterações nas frequências 

de utilização destes em relação ao que o inquirido habitualmente praticava no seu 

país de origem.  

A secção três, sobre os hábitos de consumo, apresentou questões sobre a 

frequência de consumo de certos grupos de alimentos durante o período de 

permanência em Portugal e se essa frequência sofreu alguma alteração em relação 

à frequência de consumo no país de origem.  

Para a recolha dos dados sobre o consumo de alimentos em Portugal, foi 

utilizado um Questionário de Frequência Alimentar (QFA) adaptado ao objetivo do 

presente estudo. A frequência de consumo foi classificada numa escala de 8 

alternativas, que variaram entre “nunca ou menos de 1 vez por mês” a “mais do 

que 3 vezes por dia”, conforme o QFA desenvolvido pelo Departamento de Higiene 

e Epidemiologia da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto (UP)(78). Para 

a seleção dos alimentos a incluir teve-se em consideração a lista de alimentos do 

QFA utilizado pela Universidade do Porto no estudo do consumo alimentar da 

população residente no Porto (78) e os resultados apresentados no relatório do IAN-

AF (79). Os alimentos foram categorizados em grupos, nomeadamente produtos 

lácteos, ovos, carnes de aves e criação, carnes vermelhas e pescado, leguminosas, 

hortícolas, pães e cereais de pequeno-almoço, frutas e alimentos com elevado 

teor de sal/gordura/açúcar.  

Por fim, os participantes foram questionados sobre os locais em que 

costumam adquirir os alimentos e os motivos sobre a escolha de determinado 

alimento no momento da compra.  
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3.5 Análise estatística 

A análise estatística dos dados foi realizada com recurso ao programa 

Statistical Package for Social Sciences (IBM SPSS Statistics®), versão 26.0 para 

Windows®.  

Primeiramente, recodificou-se a variável curso científico de acordo com a 

área de formação (80). 

A análise descritiva consistiu no cálculo das médias e desvios padrão para 

as variáveis quantitativas discretas e contínuas e cálculo de frequências simples 

absolutas (n) e relativas (%) para as variáveis qualitativas ordinais e nominais. 

Para a análise de normalidade das variáveis cardinais, foi utilizado o teste 

Kolmogorov-Smirnov. Utilizou-se do coeficiente de correlação de Pearson para 

testar a correlação entre o IMC no país de origem, o IMC em Portugal e tempo que 

os inquiridos estavam a residir em Portugal. Foi utilizado o coeficiente de 

correlação de Spearman para testar a correlação entre a frequência que os 

inquiridos cozinham as próprias refeições, frequência que praticam exercício 

físico, frequência de utilização de espaços de consumo no almoço e no jantar e 

frequência de consumo de grupos de alimentos. Para a análise da interferência do 

sexo sobre a frequência de preparação das próprias refeições em Portugal e no 

país de origem foi utilizado o teste U de Mann-Whitney. 

Os valores de p foram determinados a um intervalo de confiança de 95%. 
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4. Resultados e Discussão 

Participaram no estudo 93 estudantes em mobilidade académica, sendo 

58,1% do sexo feminino. A idade dos inquiridos variou entre os 18 e os 52 anos, 

com idade média de 24,4 (±5,5). 

Achado comparativamente semelhante aos principais resultados do 

Inquérito Registo de Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino Superior no ano letivo 

2020/2021 em que, dentre o total de estudantes em mobilidade inscritos em 

Instituições de Ensino Superior em Portugal, 52,8% são mulheres e 47,2% são 

homens (36).  

Em média, os inquiridos no presente estudo residem em Portugal há 

aproximadamente 3,5 meses (±2,5), variando entre 1 e 12 meses. Um estudo 

realizado na Universidade de Coimbra no ano letivo 2014-2015 com estudantes 

internacionais demonstrou que a maioria dos inquiridos permanecia em Portugal 

entre “6 e 12 meses” (34%), percentagem que pode refletir os habituais períodos 

de mobilidade Erasmus (49). 

A Universidade do Porto foi a instituição com mais participantes neste 

estudo, sendo estes 41,9% dos respondentes. Conforme exposto na Tabela 1. 

Tabela 1 - Distribuição dos inquiridos pelas Universidades frequentadas (%). 

 Universidade Percentagem (%) 

Escola Superior de Artes e Design 1,1 

Instituto de Estudos Superiores de Fafe 1,1 

Instituto Politécnico da Guarda 8,6 

Instituto Superior de Educação e Ciências Lisboa 1,1 

Universidade da Beira Interior 15,1 

Universidade de Aveiro 26,9 

Universidade de Évora 2,2 

Universidade do Porto 41,9 

Universidade Fernando Pessoa 1,1 

Não identificado 1,1 
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Relativamente à área de formação, a maioria dos estudantes estava a 

frequentar cursos das áreas de Arquitetura e Construção (10,8%), Ciências 

Empresariais (10,8%), Humanidades (9,7%) e Saúde (9,7%) (Tabela 2). 

Tabela 2 - Distribuição dos inquiridos de acordo com áreas de formação (%). 

 Área de formação Percentagem (%) 

Arquitetura e Construção 10,8 

Artes 3,2 

Ciências da Vida 6,5 

Ciências Empresariais 10,8 

Ciências Físicas 1,1 

Ciências Sociais e do Comportamento 7,5 

Ciências Veterinárias 1,1 

Direito 2,2 

Engenharia e Técnicas Afins 8,6 

Formação de Professores/Formadores e Ciências da Educação 3,2 

Humanidades 9,7 

Informação e Jornalismo 3,2 

Informática 3,2 

Matemática e Estatística 1,1 

Saúde 9,7 

Serviços Pessoais 3,2 

Área não identificada 15,1 

 

Tendo em vista os principais resultados do Inquérito Registo de Alunos 

Inscritos e Diplomados do Ensino Superior relativo a inscritos no ano letivo 

2020/2021 divulgado pela DGEEC, as áreas de formação com mais inscritos em 

mobilidade de crédito são: Ciências empresariais, administração e direito (29,2%), 

Engenharia, indústrias transformadoras e construção (23,6%), Ciências sociais, 

jornalismo e informação (13%) e Artes e humanidades (12,8%) (36). Proporções 

próximas às apresentadas no presente estudo para as áreas de Engenharia, 

indústrias transformadoras e construção (19,4%), Ciências sociais, jornalismo e 

informação (10,7%) e Artes e humanidades (12,9%). 

A maioria dos inquiridos encontrava-se a frequentar a licenciatura/1º ciclo 

(55,9%) (Figura 1). 
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Figura 1 – Distribuição dos inquiridos por nível de ensino a frequentar (%) 

 

Ainda segundo a DGEEC, no ano em vigor estão matriculados em Instituições 

de Ensino Superior portuguesas em mobilidade de grau 18528 estudantes em cursos 

de licenciatura, 12382 no mestrado e 7776 no doutoramento. Já em mobilidade 

de crédito, somam-se a esses 5015 estudantes matriculados em licenciaturas, 2233 

em mestrados e 63 em doutoramentos (36). Estes dados, juntamente com os do 

presente estudo demonstram que a maior procura dos estudantes em mobilidade 

académica se dá para os cursos de 1º ciclo/licenciatura.  

A maioria dos estudantes inquiridos tem como continente de origem a 

Europa (71%) (Tabela 3). A Itália é o país com maior percentagem de inquiridos 

(20,4%), seguido do Brasil (19,4%) e Espanha (11,8%). A distribuição dos inquiridos 

de acordo com o país de origem está descrita na Tabela 9, Anexo B.  

Tabela 3 - Distribuição dos inquiridos de acordo com continente de origem (%) 

Continente de Origem  Percentagem (%) 

Europa 71,0 

Asia 2,2 

América do Sul 19,4 

55,9%
34,4%

9,7%

Licenciatura (1º ciclo) Mestrado (2º ciclo) Doutoramento (3º ciclo)
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América do Norte 1,1 

Africa 2,2 

Não identificado 4,3 

 

O Relatório de Internacionalização da Universidade do Porto do ano letivo 

de 2019/2020 demonstra que dos estudantes em mobilidade que vieram para o 

Porto, 53,35% eram de países da Europa, seguidamente de América do Sul (41,7%) 

(23), confirmando a proporção da proveniência dos estudantes participantes no 

presente estudo. 

No Relatório de Atividades e Contas Consolidadas 2020 da Universidade de 

Évora, relativo ao ano letivo de 2020/2021, diferentemente do presente estudo,  

destacam-se os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) com 52,6% 

dos inscritos estrangeiros, seguidamente de Brasil e Timor Leste (27,6%), União 

europeia (6,3%) e outros países (13,5%) (81). 

Com características semelhantes ao documento acima citado, o Relatório 

de Atividades e Contas Consolidadas Universidade da Beira Interior referente ao 

ano letivo de 2019/2020 declara maior número de estudantes estrangeiros 

advindos do Brasil (52,7%), de Angola (22,6%) e de Cabo Verde (9,4%) (82). 

A classificação dos inquiridos em relação ao IMC reportado em Portugal e 

anteriormente no país de origem está representada na Tabela 4. Há forte 

correlação entre o IMC reportado no país de origem e o IMC reportado em Portugal 

(R= 0,970; p < 0,001), permitindo concluir que não existiram alterações 

significativas no IMC dos inquiridos por viverem em Portugal. Não foi identificada 

uma correlação significativa entre o tempo de permanência em Portugal e o IMC 

atual (R= 0,179; p= 0,09).  
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Tabela 4 - Comparação da classificação de IMC calculado a partir do peso e altura 
referidos por estudantes em mobilidade internacional em Portugal e no país de 
origem. (%) 

Classificação* Em Portugal (%) No país de origem (%) 

Magreza 8,9 9,7 

Normoponderabilidade 71,1 68,8 

Sobrecarga ponderal 13,3 14,0 

Obesidade grau I 4,4 5,4 

Obesidade grau II 1,1 2,2 

Obesidade grau III 1,1  0 

*OMS,1995 (77) 

Os resultados da presente investigação diferem do que demonstra o estudo 

de Ganga e colaboradores realizado em Tbilisi na Geórgia, em que os estudantes 

estrangeiros apresentaram diferenças significativas entre o peso reportado 

quando estavam no seu país de origem e na Geórgia. Os autores observaram que 

27,3% dos alunos do sexo feminino aumentaram o peso e 13,4% perderam peso, 

enquanto que 28,9% dos alunos do sexo masculino aumentaram de peso e 24% 

diminuíram de peso (83). 

Em relação ao exercício físico, a opção “2 a 3 vezes por semana” foi a 

frequência mais respondida tanto em Portugal (23,7%) quanto no país de origem 

(30,1%). Conforme demonstrado na Figura 2. 
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Figura 2 – Frequência de prática de exercício físico em Portugal de estudantes em 
mobilidade internacional e no país de origem. (%) 

 

Os estudantes que apresentavam maior frequência de prática de exercício 

físico no país de origem também apresentaram maior frequência em Portugal 

(R=0,383; p<0,001). 

Num estudo com estudantes internacionais no primeiro ano da faculdade 

nos Estados Unidos da América (EUA) 14 dos 18 entrevistados relaram terem 

aumentado os seus níveis de atividade física depois de chegarem aos EUA. Como 

explicação relataram que ver outras pessoas a realizarem atividade física os 

motivou a fazerem o mesmo. Nessa observação, acabaram por desenvolver 

expectativas em relação aos benefícios que a atividade física poderia 

proporcionar. Além disso, relataram que os momentos de atividade física 

poderiam ser uma forma de os estudantes internacionais interagirem com os 

estudantes americanos (84). Um estudo de Li e colaboradores também menciona o 

exercício físico como fator de interação social (85). 

Um estudo realizado na Universidade da Beira Interior e na Universidade da 

Madeira em Portugal com estudantes universitários, utilizando o Questionário 
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Internacional da Atividade Física (IPAQ), evidenciou que uma percentagem 

consideravelmente elevada dos participantes (cerca de 35%) apresentava níveis 

de atividade física baixos (86).  

A maior parte dos estudantes referiu ter mudado os seus hábitos 

alimentares por viver em Portugal (87,1%). Os dados referentes às alterações em 

específicas são apresentados na Tabela 5. As alterações mais referidas foram em 

relação ao tipo de alimentos consumidos, tanto nas refeições principais (almoço e 

jantar) (69,9%), quanto nas refeições intermédias (50,5%). 

 

Tabela 5 – Alterações nos hábitos alimentares dos estudantes em mobilidade 
internacional por viver em Portugal. (%) 

Alteração de hábitos alimentares (% de estudantes) 

  
Alterou 

os 
hábitos 

Aumento 
do 

número 
de 

refeições 

Diminuição 
do número 

de 
refeições 

Tipo de 
alimentos 

consumidos 
nas 

refeições 
principais 

Tipo de 
alimentos 

consumidos 
nas 

refeições 
intermédias 

Aumento 
da 

quantidade 
de 

alimentos 
consumida 

Diminuição 
da 

quantidade 
de 

alimentos 
consumida 

Não 12,9 75,3 63,4 17,2 36,6 62,4 63,4 

Sim 87,1 11,8 23,7 69,9 50,5 24,7 23,7 

 

 Um estudo de Neves realizado na Universidade de Coimbra também indica 

que os estudantes internacionais inquiridos alteraram seus hábitos alimentares 

(74%) por viverem em Portugal (49). Noutro estudo realizado na mesma 

universidade com estudantes brasileiros, foi possível verificar que 254 estudantes 

(82,8% da amostra) afirmaram que modificaram os seus hábitos alimentares desde 

que chegaram a Portugal (45). Num estudo realizado em Londres com estudantes 

portugueses a viver na cidade há menos de um ano e há mais de um ano, foi 

possível observar que o tempo de migração esteve associado a diferenças nos 

hábitos alimentares em relação aos hábitos do país de origem. Quanto maior o 
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tempo de residência na cidade, maiores as alterações apresentadas. O estudo 

destacou que um maior grau de adaptação aos hábitos do país de destino resultou 

numa alimentação menos saudável (63). Num estudo realizado nos EUA com 44 

estudantes internacionais de duas universidades identifica-se que, além de terem 

aumentado o número de refeições e as quantidades ingeridas, os estudantes 

alteraram o tipo de alimentos que consumiam. Alguns deles relataram não 

consumirem hortícolas e frutas pois acreditavam que os produtos não eram frescos 

e que podiam conter modificações genéticas e agrotóxicos na sua produção. Alguns 

estudantes participantes da pesquisa relataram que, ao aprenderem a cozinhar, 

retomaram os hábitos alimentares do país de origem (87).  

As alterações referidas no presente estudo podem ter justificação na 

escassez ou preços elevados de alimentos aos quais os estudantes estavam 

habituados (42, 43, 49), na disponibilidade dos estudantes para vivenciar a cultura 

através da gastronomia (49), na falta de confiança sobre a origem dos alimentos(87).  

Quando questionados sobre a frequência com que cozinham/cozinhavam as 

suas próprias refeições, a maioria dos inquiridos referiu que o faz todos os dias, 

tanto em Portugal (34,4%) quanto no país de origem (37,6%) (Figura 3).  

Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre 

sexos na frequência de preparação das refeições em Portugal (p= 0,603) e no país 

de origem (p= 0,222).  
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Figura 3 – Frequência de preparação das próprias refeições por estudantes em 
mobilidade internacional em Portugal e no país de origem. (%) 

 

Relativamente aos locais de consumo de almoço e jantar, 81,7% dos 

respondentes relatou ter a prática da refeição confecionada em casa 4 a 6 vezes 

por semana ou todos os dias. Este contexto obteve destaque no presente estudo 

possivelmente motivado pela pandemia de COVID-19. 

O sistema de marmita, as cantinas da universidade, os snack bares, cafés, 

pastelarias e os centros comerciais foram os contextos com menor frequência de 

utilização. As opções nunca e raramente, foram referidas por 79,6% dos estudantes 

no caso da utilização dos centros comerciais, 74,2% na utilização das cantinas, 

69,9% no uso de marmita e 58% no recurso a snack bares, cafés, pastelarias para 

a realização das refeições. 

Todas as frequências e seus contextos estão expostos na Tabela 6.  

Tabela 6 – Frequência de utilização de espaços de consumo por estudantes em 
mobilidade internacional em Portugal e alterações em relação ao país de origem 
no período de abril/maio de 2021. (%) 
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Observou-se que os estudantes que cozinham com mais frequência as suas 

refeições em Portugal apresentam uma menor frequência de utilização das 

cantinas das universidades para almoço e jantar (R= -0,216; p=0,037). 

Os estudantes que apresentam uma maior frequência de utilização de snack 

bar, café, pastelaria ao almoço e ao jantar, são os que também apresentam uma 

maior frequência de utilização de centros comerciais (R=0,311; p=0,002), 

restaurantes (R=0,462; p<0,001) e serviços de take away (R=0,277; p=0,007). 

Uma maior frequência de consumo de almoço e jantar na cantina das 

universidades esteve relacionada com uma maior frequência de consumo em snack 

bar, café, pastelaria (R= 0,225; p=0,030), takeaway (R= 0,219; p=0,035), 

restaurantes (R= 0,218; p=0,036) e uma menor frequência de refeições preparadas 

em casa (R= -0,242; p=0,019). 

Sabe-se que a utilização das cantinas das universidades está fortemente 

ligada com refeições mais completas, equilibradas e variadas, com presença 

obrigatória de hortícolas (13).  

  Nunca Raramente 

Menos 
do que 

uma vez 
por 

semana 

Uma 
vez por 
semana 

2 a 3 
vezes 
por 

semana 

4 a 6 
vezes 
por 

semana 

Todos 
os dias 

Menor Igual Maior 

Cantina da 
universidade 

46,2 28,0 4,3 9,7 6,5 2,2 3,2 53,8 30,1 16,1 

Snack bar, 
café, 

pastelaria 
24,7 33,3 14,0 11,8 12,9 1,1 2,2 29,0 43,0 28,0 

Centros 
comerciais 

39,8 39,8 11,8 5,4 1,1 0,0 2,2 38,7 52,7 8,6 

Restaurantes 15,1 34,4 25,8 15,1 5,4 2,2 2,2 36,6 34,4 29,0 

Take away 15,1 34,4 18,3 21,5 8,6 2,2 0,0 29,0 33,3 37,6 

Refeição 
confecionada 

em casa 
0,0 1,1 2,2 3,2 11,8 33,3 48,4 20,4 54,8 24,7 

Marmita 49,5 20,4 4,3 9,7 5,4 7,5 3,2 40,9 50,5 8,6 
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Um estudo realizado em Itália com 1130 estudantes teve como objetivo 

descrever a mudança no estilo de vida da população universitária durante o 

período de contensão relativa a pandemia COVID-19. Os inquiridos relataram que 

neste período de lockdown consumiram mais refeições preparadas em casa, em 

comparação ao período anterior à quarentena(88). O observado por estes autores 

pode ser um dos fatores associados ao elevado número de estudantes que 

relataram realizar as suas refeições em casa, uma vez que a recolha de dados 

ocorreu ainda durante o período de confinamento social.  

A baixa utilização da cantina da universidade e de marmita pode estar 

relacionada com as medidas tomadas pelas universidades em relação à COVID-19. 

Muitas aulas continuaram a ser lecionadas em regime online, o que fez com que o 

estudante não precisasse de se deslocar até aos polos da universidade. A 

deslocação para o campus somente para realizar as refeições pode tornar-se 

onerosa em relação ao tempo e aos custos de transporte determinando a sua 

menor utilização neste período. Além disso, algumas cantinas encontravam-se 

encerradas em detrimento da pandemia, apesar de muitas terem adotado o 

regime de takeaway para continuar a suprir as necessidades dos estudantes. No 

estudo em Itália citado anteriormente, observou-se que a maioria dos estudantes 

universitários (92%) relatou que seguiram com as suas atividades de estudo e 

trabalho a partir de casa (88), o que pode influenciar negativamente na deslocação 

para a cantina ou diminuir necessidade de utilização de marmita.  

Os alimentos com maior frequência de consumo foram o pão e a fruta fresca, 

totalizando 22,6% e 19,4% respetivamente em relação a soma das frequências “2 

a 3 vezes por dia” e “mais do que 3 vezes por dia”, conforme identificado na 

Tabela 7.  
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Os grupos de alimentos com maior diminuição na frequência de consumo em 

Portugal foram o das carnes de aves e de criação (46,2%), seguidamente de sopas 

(44,1%). (Tabela 7) 

O grupo relativo a refrigerantes/sumos e bebidas alcoólicas foi o que obteve 

maior aumento na frequência de consumo (46,2%). (Tabela 7) Este resultado pode 

estar relacionado com uma maior autonomia e maior gestão sobre as decisões do 

dia-a-dia observadas quando o estudante se encontra deslocado do local de 

origem(18, 56).   

Os alimentos que sofreram menor alteração na frequência de consumo foram 

ovo e bebidas vegetais (soja, arroz, aveia) (58,1% dos inquiridos relatou ter 

frequência de consumo igual ao que praticava no país de origem). Relativamente 

ao consumo de bebidas vegetais, vê-se pelas frequências apresentadas que, 

provavelmente, a maioria dos inquiridos não costumava consumir este tipo de 

produto e não passou a consumi-lo por viver em Portugal. (Tabela 7) 

Tabela 7 - Frequência de consumo de diferentes grupos de alimentos por 
estudantes em mobilidade internacional em Portugal e alteração em relação ao 
país de origem no período de abril/maio de 2021. (%) 

Frequências (%) 
Alteração em relação ao país 

de origem (%) 

  

Nunca 
ou < 1 

vez 
por 
mês 

2 a 3 
vezes 
por 
mês 

1 vez 
por 

sema
na 

2 a 4 
vezes 
por 

sema
na 

5 a 6 
vezes 
por 

sema
na 

1 
vez 
por 
dia 

2 a 3 
vezes 
por 
dia 

Mais do 
que 3 
vezes 

por dia 

Menor Igual Maior 

Leite 34,4 8,6 11,8 15,1 9,7 11,8 5,4 3,2 30,1 55,9 14,0 

Iogurte 31,2 20,4 9,7 20,4 7,5 7,5 2,2 1,1 21,5 53,8 24,7 

Queijo, queijo 
fresco, 

requeijão 
6,5 9,7 8,6 35,5 15,1 17,2 6,5 1,1 15,1 62,4 22,6 

Bebidas 
Vegetais 

46,2 8,6 6,5 11,8 9,7 8,6 6,5 2,2 23,7 58,1 18,3 

Ovos 12,9 8,6 19,4 44,1 5,4 7,5 1,1 1,1 20,4 58,1 21,5 

Carnes de 
aves e criação 

22,6 7,5 18,3 36,6 8,6 6,5 0,0 0,0 46,2 49,5 4,3 
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Carnes 
vermelhas 

25,8 21,5 24,7 19,4 4,3 3,2 1,1 0,0 33,3 54,8 11,8 

Pescado 29,0 18,3 25,8 18,3 6,5 1,1 0,0 1,1 37,6 36,6 25,8 

Leguminosas 17,2 15,1 24,7 26,9 6,5 6,5 1,1 2,2 32,3 49,5 18,3 

Pão 3,2 4,3 11,8 21,5 17,2 19,4 17,2 5,4 22,6 49,5 28,0 

Cereais de 
pequeno-
almoço 

28,0 15,1 6,5 22,6 7,5 16,1 3,2 1,1 22,6 57,0 20,4 

Hortícolas 
crus 

10,8 10,8 9,7 24,7 18,3 17,2 7,5 1,1 35,5 44,1 20,4 

Hortícolas 
cozinhados 

14,0 8,6 14,0 31,2 14,0 10,8 6,5 1,1 36,6 47,3 16,1 

Sopa 49,5 21,5 14,0 9,7 3,2 1,1 0,0 1,1 44,1 38,7 17,2 

Fruta fresca 5,4 8,6 11,8 21,5 15,1 18,3 17,2 2,2 28,0 47,3 24,7 

Frutos gordos 30,1 11,8 21,5 15,1 7,5 8,6 4,3 1,1 32,3 51,6 16,1 

Bolos e 
produtos de 
pastelaria 

16,1 21,5 20,4 30,1 5,4 3,2 2,2 1,1 24,7 39,8 35,5 

Chocolates 6,5 25,8 18,3 28,0 4,3 14,0 2,2 1,1 16,1 54,8 29,0 

Snacks doces 18,3 18,3 15,1 25,8 5,4 14,0 1,1 2,2 17,2 52,7 30,1 

Snacks 
salgados 

12,9 16,1 34,4 23,7 5,4 5,4 1,1 1,1 20,4 41,9 37,6 

Refeições pré-
preparadas  

37,6 16,1 22,6 17,2 1,1 4,3 0,0 1,1 16,1 48,4 35,5 

Fast-food 14,0 31,2 31,2 17,2 3,2 1,1 1,1 1,1 14,0 47,3 38,7 

Refeições 
take away 

26,9 21,5 30,1 15,1 1,1 3,2 1,1 1,1 15,1 41,9 43,0 

Refrigerantes
/sumos e 
bebidas 

alcoólicas 

10,8 10,8 18,3 29,0 11,8 9,7 6,5 3,2 11,8 41,9 46,2 

 

Quanto aos grupos de alimentos com maior frequência de consumo, a 

maioria dos estudantes relatou que esta prática se assemelha ao que ocorria no 

país de origem. Para o pão, 49,5% dos inquiridos relataram igual consumo no seu 

país de origem e esta percentagem foi de 47,3% para a fruta fresca (Tabela 7). 

Esta situação pode ocorrer por este tipo de alimentos ser amplamente consumido 

em muitas culturas, apresentando adaptações aos hábitos tradicionais e de cultivo 

e produção de cada local, mas presentes como um todo. Além desta razão, pode-

se afirmar que o consumo de pão em Portugal é bastante recorrente, tendo em 
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consideração resultado do IAN AF sobre o contributo dos grupos alimentares para 

a ingestão energética em que pão e tostas se apresentava em primeiro lugar com 

15,1% do total diário (79). Também pode-se salientar que ambos são alimentos de 

elevada praticidade, dadas as limitações de tempo que podem estar associadas às 

rotinas dos estudantes. 

Uma maior frequência de consumo de almoço e jantar na cantina das 

universidades esteve relacionada com uma maior frequência de consumo de sopa 

(R=0,254; p=0,014), bolos e produtos de pastelaria (R=0,238; p=0,022) e snacks 

doces (R=0,238; p=0,022).  

Relativamente ao consumo de sopa, este pode ter relação com o facto de 

a sopa ser parte do menu servido na cantina, podendo ela ser escolhida ou não 

pelo utente. Em relação ao consumo dos bolos e produtos de pastelaria e snacks 

doces, esta correlação, já que algumas atividades já tinham voltado ao regime 

presencial, pode ter ocorrido por uma maior presença do estudante na 

universidade, o que o faz optar por alimentos mais práticos ou procurar soluções 

como máquinas de venda automática presentes na universidade (que na sua 

maioria disponibilizam este tipo de alimento) (68). 

Uma maior frequência de consumo de almoço e jantar confecionado em 

casa esteve relacionada com uma maior frequência de consumo de leguminosas 

(R=0,244; p=0,018), hortícolas crus (R=0,237; p=0,022) e hortícolas cozinhados 

(R=0,354; p<0,001). Assim como neste estudo, Wolfson e Bleich, com uma 

população adulta em geral, demonstraram que o hábito das pessoas prepararem 

as suas próprias refeições em casa foi relacionado com uma alimentação de melhor 

qualidade em comparação com a alimentação dos que o faziam com menor 

frequência (89). 
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Uma maior frequência de consumo de almoço e jantar em contexto de 

takeaway esteve relacionada com uma maior frequência de consumo de fast food 

(R=0,431; p<0,001). 

Em relação ao local de aquisição de alimentos, a maioria referiu realizar as 

suas compras em mercados (62,4%) e em grandes superfícies comerciais (60,2%) 

em Portugal. Já nos seus países de origem, foram referidos os supermercados 

menores (64,5%) e as grandes superfícies comerciais (58,1%). As compras online 

apresentaram ser pouco significativas para esta amostra, quer em Portugal (6,5%) 

quer nos países de origem (8,6%). 

Assim como no presente estudo, uma investigação com imigrantes chineses 

a viver em Portugal indicou que a aquisição de alimentos por parte dos inquiridos 

ocorre principalmente em supermercados (63,6%) e grandes superfícies comerciais 

(80%) (90).  

Outro estudo realizado nos Estados Unidos da América com imigrantes 

hispânicos indicou que a maioria destes costumava adquirir os alimentos em 

mercados abertos/feiras no país de origem, enquanto nos Estados Unidos, 

costumavam frequentar os supermercados locais. Um fator que possivelmente 

influenciou este novo comportamento de compra no país de acolhimento foi a 

falta de informação e a falta de familiarização com a comunidade. Fator que pode 

ter reduzido o acesso a informações sobre os dias e horários em que feiras e 

mercados de produtores são realizados (91). 

Segundo a perceção dos estudantes, a maioria (41,9%) relata ter despesas 

maiores com a alimentação em Portugal em relação ao seu país de origem.  

Em relação aos critérios considerados no momento de realizar a aquisição 

dos alimentos, “Terem uma boa relação qualidade-preço” (73,1%), “Serem 
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baratos” (62,4%), “Contribuírem para me manter saudável” e “Serem fáceis e 

rápidos de preparar/cozinhar” (53,8%) foram os mais apontados. Para esta 

amostra, o critério “serem provenientes do meu país de origem” (9,7%) foi o 

menos considerado (Tabela 8).  

Tabela 8 – Critérios para aquisição de produtos alimentares por estudantes em 
mobilidade internacional em Portugal no período de abril/maio de 2021.  (%) 

Critérios Percentagem (%) 

Terem uma boa relação qualidade-preço 73,1 

Serem baratos 62,4 

Contribuírem para me manter saudável 53,8 

Serem fáceis e rápidos de preparar/cozinhar 53,8 

Estarem facilmente acessíveis em lojas e 
supermercados, próximos ao local onde vivo, 
trabalho ou estudo 

48,4 

Serem familiares 39,8 

Contribuírem para o meu bem-estar emocional 37,6 

Serem equilibrados nutricionalmente 34,4 

Apresentarem aroma e sabor agradável 33,3 

Terem boa aparência 25,8 

Serem sustentáveis 19,4 

Serem provenientes do meu país de origem 9,7 

 

Um estudo realizado em Amsterdão utilizou 23 entrevistas com imigrantes 

de diferentes locais de origem envolvendo perguntas a respeito dos hábitos e 

práticas relacionados à alimentação. Foram identificados os seguintes critérios 

para a aquisição de alimentos: produtos biológicos e com benefício para a saúde, 

relação qualidade-preço, sustentabilidade, quantidade de alimento a ser 

comprada a fim de evitar desperdício, evitar o excesso de embalagens (92). 

A maior parte dos inquiridos (77,4%) relatou não frequentar restaurantes 

que sirvam alimentos/bebidas típicas do seu país de origem. Assim como somente 
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9,7% indicou que utiliza como critério no momento da aquisição que os produtos 

sejam provenientes do país de origem.  

Os dados acima contrariam um estudo realizado na Universidade de 

Coimbra, em que 68% dos inquiridos referiu consumir alimentos típicos do seu país 

de origem. Os autores reportaram também que as nacionalidades macaense e 

brasileira são as que mais mantém a sua alimentação de origem e que a 

nacionalidade espanhola é a que menos demonstra tal vínculo. Os estudantes que 

relataram não consumirem alimentos do país de origem, referiram ter essa prática 

por não encontrarem os ingredientes típicos (35%), quererem conhecer mais a 

cultura portuguesa pela gastronomia (26%) e considerarem os preços dos 

alimentos/bebidas elevados (20%)(49). Os motivos citados podem ser também os 

motivos dos inquiridos do presente estudo, a pensar nos dados que indicam que 

69,9% dos inquiridos alteraram o tipo de alimentos consumidos nas refeições 

principais e 50,5% nas refeições intermédias. 

Num estudo com imigrantes chineses a viver em Portugal, os inquiridos 

reportaram que costumavam comprar em estabelecimentos que comercializam 

produtos provenientes do país de origem (42,7%) (90). Esta prática pode ocorrer em 

razão da diferença entre as culinárias e os ingredientes comumente utilizados nos 

países em questão.  
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5. Conclusões 

A maioria dos estudantes relatou alterações nos hábitos alimentares e as 

alterações mais mencionadas foram os tipos de alimentos consumidos nas 

refeições intermédias e principais. Os alimentos com maior frequência de consumo 

foram o pão e a fruta fresca. 

A mobilidade académica não influenciou o IMC dos inquiridos, não tendo 

sido observadas mudanças significativas no peso dos inquiridos comparativamente 

aos valores que reportaram relativos ao país de origem. A mobilidade não 

influenciou a prática de exercício físico, existindo uma forte correção da prática 

de exercício entre o país de origem e Portugal.  

Relativamente aos locais de consumo das refeições principais (almoço e 

jantar), destacaram-se as refeições preparadas em casa pelo próprio estudante, 

não sendo observadas mudanças relativas a esta prática comparativamente ao país 

de origem. Apresentou-se uma diminuição significativa de utilização das cantinas 

das instituições universitárias em relação ao país de origem. Uma maior utilização 

das cantinas das universidades poderia auxiliar na melhora dos hábitos alimentares 

dos estudantes em mobilidade, já que nelas se encontram refeições de boa 

qualidade nutricional e que são seguras para o consumo.   

Quanto aos locais de aquisição de alimentos, não houve diferenças 

assinaláveis, enquanto no seu país de origem a maioria dos estudantes relatou a 

utilização de supermercados menores e as grandes superfícies comerciais, em 

Portugal foram os mercados e as grandes superfícies comerciais os locais mais 

mencionados.  



48 

 

No que respeita aos critérios para a aquisição de alimentos, conclui-se que 

os estudantes em mobilidade inquiridos apresentaram preocupação em relação às 

questões financeira, de saúde e gestão de tempo. 

Como uma fragilidade do estudo é possível citar a pandemia de COVID-19 

que acabou por alterar costumes e rotinas. Foram implementadas muitas medidas 

de contenção pandemia, dentre estas a realização de aulas online e, por certo 

período, fechamentos de ambientes comuns das Instituições de Ensino Superior, 

incluindo cantinas.   

O curto tempo de permanência no país (1 a 12 meses, com média de 3,5 

meses) pode ser um viés relativamente aos hábitos, visto que muitos dos 

estudantes podem estar ainda em período de adaptação em relação aos alimentos 

tradicionais, aos produtos disponíveis, aos locais de realização de refeições em 

Portugal. 

 

 

 
  



49 

 

6. Referências Bibliográficas 

1. WHO. Fact Sheet n° 394: Healthy Diet. Geneva, Switzerland: WHO.  2015. 
(WHO). 
2. Cardoso C, Pereira D, Carneiro F, Almeida M, Fernandes A, Ferro-Lebres V. 
Relação entre a adesão à Dieta Mediterrânica e o Desempenho Escolar em 
adolescentes do Norte de Portugal. AdolesCiência: Revista Júnior de Investigação. 
2017; 4(1):51-60. 
3. Francis H, Stevenson R. The longer-term impacts of Western diet on human 
cognition and the brain. Appetite. 2013; 63:119-28. 
4. Reichelt A, Stoeckel L, Reagan L, Winstanley C, Page K. Dietary influences 
on cognition. Physiology & behavior. 2018; 192:118-26. 
5. Garcia-Martinez O, Rivas A, Ramos-Torrecillas J, De Luna-Bertos E, Ruiz C. 
The effect of olive oil on osteoporosis prevention. International journal of food 
sciences and nutrition. 2014; 65(7):834-40. 
6. Esposito K, Maiorino MI, Ceriello A, Giugliano D. Prevention and control of 
type 2 diabetes by Mediterranean diet: a systematic review. Diabetes research 
and clinical practice. 2010; 89(2):97-102. 
7. Toledo E, Hu FB, Estruch R, Buil-Cosiales P, Corella D, Salas-Salvadó J, et 
al. Effect of the Mediterranean diet on blood pressure in the PREDIMED trial: 
results from a randomized controlled trial. BMC medicine. 2013; 11(1):1-10. 
8. Penalvo JL, Oliva B, Sotos-Prieto M, Uzhova I, Moreno-Franco B, Leon-Latre 
M, et al. Greater adherence to a Mediterranean dietary pattern is associated with 
improved plasma lipid profile: the Aragon Health Workers Study cohort. Revista 
Española de Cardiología (English Edition). 2015; 68(4):290-97. 
9. Ramos M, Stein LM. Desenvolvimento do comportamento alimentar infantil. 
Jornal de pediatria. 2000; 76(Supl 3):S229-S37. 
10. Guidetti M, Cavazza N. Structure of the relationship between parents’ and 
children's food preferences and avoidances: An explorative study. Appetite. 2008; 
50(1):83-90. 
11. Lessa JS, Rocha EAC, Ferreira M. Socialização alimentar das crianças na 
pequena infância: agenciamentos no trânsito entre casa e instituição. Livro de 
atas do 2º Congresso Internacional da Criança e do Adolescente. 2018 
12. Viana V, Santos P, Guimarães J. Comportamento e Hábitos Alimentares em 
Crianças e Jovens: Uma Revisão da Literatura. Psicologia, Saúde & Doenças. 2008; 
9(2):209 - 31. 
13. Alves HJ, Boog MCF. Comportamento alimentar em moradia estudantil: um 
espaço para promoção da saúde. Revista de Saúde Pública. 2007; 41:197-204. 
14. Bassett R, Chapman GE, Beagan BL. Autonomy and control: the co-
construction of adolescent food choice. Appetite. 2008; 50(2-3):325-32. 
15. Ziegler AM, Kasprzak CM, Mansouri TH, Gregory AM, Barich RA, Hatzinger 
LA, et al. An Ecological Perspective of Food Choice and Eating Autonomy Among 
Adolescents. Frontiers in Psychology. 2021; 12:1098. 
16. Deliens T, Clarys P, De Bourdeaudhuij I, Deforche B. Determinants of eating 
behaviour in university students: a qualitative study using focus group discussions. 
BMC public health. 2014; 14(1):1-12. 
17. Deshpande S, Basil MD, Basil DZ. Factors influencing healthy eating habits 
among college students: An application of the health belief model. Health 
marketing quarterly. 2009; 26(2):145-64. 



50 

 

18. Bárbara R, Ferreira-Pêgo C. Changes in Eating Habits among Displaced and 
Non-Displaced University Students. International Journal of Environmental 
Research and Public Health. 2020; 17(15):5369. 
19. Determinants of using university canteens.  International Conference on 
Culinary Arts and Sciences VIII: Global, Local and National Perspectives-ICCAS 
2013;  2013.  
20. Moreira Junior FdJ, Pafiadache C, Loose LH, Piaia R, Scher VT, Peripolli A, 
et al. Satisfação dos usuários do restaurante universitário da Universidade Federal 
de Santa Maria: uma análise descritiva. Revista Sociais E Humanas. 2015; 28(2):83-
108. 
21. Oliveira ALd, Freitas MEd. Motivações para mobilidade acadêmica 
internacional: a visão de alunos e professores universitários. Educação em Revista. 
2016; 32(3):217-46. 
22. Gibbons M. Higher Education Relevance in the 21st Century.  Washington, 
DC: World Bank;  1998.  
23. Costa JA, Dequech L, Neves S, Coelho M, Capitão L, Santos J. Relatório de 
Internacionalização (Áreas Académica, de Cooperação e Relações Internacionais) 
2019/2020. Universidade do Porto;  2020. Disponível em: 
https://sigarra.up.pt/up/pt/conteudos_geral.ver?pct_grupo=1321&pct_pag_id=1
22350&pct_parametros=p_pagina=122350.  
24. Batista VO. O fluxo migratório mundial e o paradigma contemporâneo de 
segurança migratória. Revista Versus. 2009; 3:68-78. 
25. McAuliffe M, Khadria B. World Migration Report 2020.  Geneva, Switzerland: 
International Organization for Migration; 2019. 
26. Omelaniuk I. World Migration 2005 Costs and Benefits of International 
Migration.  Geneva, Switzerland: International Organization for Migration; 2006. 
27. Luyten K, Díaz SG. Legal migration to the EU.  European Parliament;  2019. 
Disponível em: 
https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2019/635559/EPRS_BRI(
2019)635559_EN.pdf.  
28. PE. Explorar as razões da migração: porque é que as pessoas migram? ; 
2020. Disponível em: 
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/headlines/world/20200624STO81906
/explorar-as-razoes-da-migracao-porque-e-que-as-pessoas-migram. 
29. Estrela J, Machado R, Reis S, Esteves S, Sousa P, Rosa AP. Relatório de 
Imigração, Fronteiras e Asilo 2019. Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;  2020. 
Disponível em: https://sefstat.sef.pt/Docs/Rifa2019.pdf.  
30. Fonseca ML, Esteves A, Iorio J. Mobilidade internacional de estudantes do 
ensino superior: os alunos universitários brasileiros em Portugal. Vagas atlânticas: 
migrações entre Brasil e Portugal no início do século XXI. 2015:135-58. 
31. Nada CI, Araújo HC. The multicultural experience of international students 
in Portugal: A narrative approach. Journal for Multicultural Education. 2017 
32. Stallivieri L. Internacionalização e intercâmbio: dimensões e perspectivas.  
1 ed.: Appris Editora; 2017. 
33. Aveiro TMM. O programa Ciência sem Fronteiras como ferramenta de acesso 
à mobilidade internacional. # Tear: Revista de Educação, Ciência e Tecnologia. 
2014; 3(2) 
34. Breznik K, Skrbinjek V. Erasmus student mobility flows. European Journal 
of Education. 2020; 55(1):105-17. 

https://sigarra.up.pt/up/pt/conteudos_geral.ver?pct_grupo=1321&pct_pag_id=122350&pct_parametros=p_pagina=122350
https://sigarra.up.pt/up/pt/conteudos_geral.ver?pct_grupo=1321&pct_pag_id=122350&pct_parametros=p_pagina=122350
https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2019/635559/EPRS_BRI(2019)635559_EN.pdf
https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2019/635559/EPRS_BRI(2019)635559_EN.pdf
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/headlines/world/20200624STO81906/explorar-as-razoes-da-migracao-porque-e-que-as-pessoas-migram
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/headlines/world/20200624STO81906/explorar-as-razoes-da-migracao-porque-e-que-as-pessoas-migram
https://sefstat.sef.pt/Docs/Rifa2019.pdf


51 

 

35. Pereira YP, de Souza IR, Rodrigues A, Dias C. Mobilidade acadêmica: um 
estudo comparativo no contexto de instituições universitárias. Revista Gestão 
Universitária na América Latina-GUAL. 2017:252-68. 
36. DGEEC. Inquérito Registo de Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino 
Superior relativo a inscritos no ano letivo 2020/2021 – RAIDES20: principais 
resultados – Inscritos 2020/2021. Direção-Geral de Estatísticas da Educação e 
Ciência;  2021. Disponível em: https://www.dgeec.mec.pt/np4/1285.html.  
37. INE. X Recenseamento Geral da População Portugal. Instituto Nacional de 
Estatística Lisboa;  1960.  
38. Góis P, Marques JC. A cooperação e o seu impacto nas migrações 
internacionais de (e para) Portugal. Gestão e Desenvolvimento. 2016(24):77-93. 
39. França T, Padilla B. Imigração brasileira para Portugal: entre o surgimento 
e a construção midiática de uma nova vaga. Imigração brasileira para Portugal: 
entre o surgimento e a construção midiática de uma nova vaga. 2018(2) 
40. Marques JC, Góis P. A evolução do sistema migratório lusófono. Uma análise 
a partir da imigração e emigração portuguesa. Revista Internacional em Língua 
Portuguesa. 2012; 24:213-32. 
41. Reis S, Sousa P, Machado R. Relatório de Imigração, Fronteiras e Asilo 2020. 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;  2021. [atualizado em: junho de 2021]. 
Disponível em: https://sefstat.sef.pt/Docs/Rifa2020.pdf.  
42. Aljaroudi R. Exploring the Food Choices of Muslim Arab Immigrants in 
Canada. University Of Waterloo; 2018. Disponível m: 
http://hdl.handle.net/10012/13196. 
43. Ando S. Dietary adaptation of immigrant families. Journal of Ethnic & 
Cultural Diversity in Social Work. 2020; 29(1-3):238-43. 
44. Kim J-M, Lee HS, Kim MH. Food adaptation and nutrient intake of female 
immigrants into Korea through marriage. Korean Journal of Nutrition. 2012; 
45(2):159-69. 
45. Bácsfalusi CM. Fome de quê? A alimentação dos estudantes brasileiros da 
Universidade de Coimbra (2014-2015). Universidade de Coimbra; 2015.  
46. Carioca AAF, Gorgulho B, Teixeira JA, Fisberg RM, Marchioni DM. Dietary 
patterns in internal migrants in a continental country: A population-based study. 
PloS one. 2017; 12(10):e0185882. 
47. Costa L, Dias S, Martins MdRO. Fruit and vegetable consumption among 
immigrants in Portugal: A nationwide cross-sectional study. International journal 
of environmental research and public health. 2018; 15(10):2299. 
48. Soliah L, Walter J, Antosh D. College women and their food preparation 
ability. Journal of Extension. 2006; 44(5):9. 
49. Neves JAP. Gastronomias do Mundo: As Preferências dos Estudantes 
Internacionais nas Unidades Alimentares da Universidade de Coimbra (2014/2015). 
Universidade de Coimbra;  2016. Disponível em: 
http://hdl.handle.net/10316/31650.  
50. Johansen A, Rasmussen S, Madsen M. Health behaviour among adolescents 
in Denmark: influence of school class and individual risk factors. Scandinavian 
journal of public health. 2006; 34(1):32-40. 
51. Krešić G, Kenđel Jovanović G, Pavičić Žeželj S, Cvijanović O, Ivezić G. The 
effect of nutrition knowledge on dietary intake among Croatian university 
students. Collegium antropologicum. 2009; 33(4):1047-56. 

https://www.dgeec.mec.pt/np4/1285.html
https://sefstat.sef.pt/Docs/Rifa2020.pdf
http://hdl.handle.net/10012/13196
http://hdl.handle.net/10316/31650


52 

 

52. Hilger J, Loerbroks A, Diehl K. Eating behaviour of university students in 
Germany: Dietary intake, barriers to healthy eating and changes in eating 
behaviour since the time of matriculation. Appetite. 2017; 109:100-07. 
53. Toral N, Slater B. Abordagem do modelo transteórico no comportamento 
alimentar. Ciência & Saúde Coletiva. 2007; 12:1641-50. 
54. Bonalume AJ, Alves MK, Conde SR. Consumo de alimentos ultraprocessados 
e estado nutricional de universitários. Revista Destaques Acadêmicos. 2020; 12(3) 
55. de Mendonça Azevedo I. Fatores relevantes no comportamento de compra 
de alimentos: uma pesquisa com estudantes universitários. Research, Society and 
Development. 2019; 8(5):e2485965-e65. 
56. Papadaki A, Hondros G, Scott JA, Kapsokefalou M. Eating habits of 
university students living at, or away from home in Greece. Appetite. 2007; 
49(1):169-76. 
57. Alves RF, Precioso J, Becoña E. Knowledge, attitude and practice on healthy 
diet among University Students in Portugal. 2020 
58. Marcos J, Carriço R, Tavares N, Sá C. Energy and macronutrient intake and 
dietary pattern among Universidade Lusófona students–a pilot study. 2020 
59. Ferreira-Pêgo C, Rodrigues J, Costa A, Sousa B. Adherence to the 
Mediterranean diet in Portuguese university students. 2019 
60. Guiné RPF, Ferrão AC, Ferreira M, Duarte J, Nunes B, Morais P, et al. Eating 
habits and food knowledge in a sample of portuguese university students. 
Agroalimentaria. 2019; 25(49):137-55. 
61. Stefanutti P, Almendra MSS, Simões GS, Oro PM. Reflexões sobre 
Comportamentos Alimentares de Universitários Estrangeiros em Foz Do Iguaçu-PR. 
RELACult-Revista Latino-Americana de Estudos em Cultura e Sociedade. 2017; 
3(2):158-71. 
62. Rocha P, Ferro-Lebres V, Fernandes A. Neofobia alimentar em estudantes 
internacionais de origem lusófona do ensino superior. II Encontro Internacional de 
Língua Portuguesa e Relações Lusófonas (LUSOCONF2019). 2019 
63. Vilela S, Santos S, Padrão P, Caraher M. Length of migration and eating 
habits of Portuguese university students living in London, United Kingdom. Ecology 
of food and nutrition. 2014; 53(4):419-35. 
64. Rito CA. Comprar ou não, o que escolhem? Comportamento de compra dos 
jovens universitários portugueses de produtos alimentares biológicos. Instituto 
Superior de Economia e Gestão; 2014.  
65. Sousa B, Ferreira-Pêgo C, Pereira C, Batalha M, Santos T, Carvalho RVd. 
Fatores que influenciam a escolha de comida saudável nos estudantes 
universitários. Jornal de Investigação Biomédica e Biofarmaceutica. 2020; 17 
(1):2-11. 
66. Muniz NB. Avaliação da oferta dos alimentos oferecidos do Campus Darcy 
Ribeiro da Universidade de Brasília. 2017 
67. Ng KW, Sangster J, Priestly J. Assessing the availability, price, nutritional 
value and consumer views about foods and beverages from vending machines 
across university campuses in regional New South Wales, Australia. Health 
Promotion Journal of Australia. 2019; 30(1):76-82. 
68. Dias IC. Máquinas de Venda Automática de Alimentos e Bebidas da 
Universidade do Porto: caracterização da oferta alimentar. 2019 



53 

 

69. Luis ARP. Avaliação da Disponibilidade Alimentar nas Máquinas de Venda 
Automática de Alimentos e Bebidas de Instituições do Ensino Superior em Portugal. 
2019 
70. PNPAS. Alimentação saudável no ensino superior | selo excelência. Blog 
Nutrimento; 2019. Disponível em: https://nutrimento.pt/noticias/alimentacao-
saudavel-no-ensino-superior-selo-excelencia/. 
71. Vélez-Toral M, Rodríguez-Reinado C, Ramallo-Espinosa A, Andrés-Villas M. 
“It’s Important but, on What Level?”: Healthy Cooking Meanings and Barriers to 
Healthy Eating among University Students. Nutrients. 2020; 12(8):2309. 
72. Coelho MICNV. Hábitos alimentares e perceções sobre consumo de açúcar 
em estudantes universitários: um estudo qualitativo.  Repositório Iscte: Iscte - 
Instituto Universitário de Lisboa; 2019. Disponível m: 
http://hdl.handle.net/10071/19806. 
73. Bastos S, Graça P, Santos C, Ferreira JC. Linhas de orientação para a oferta 
alimentar em residências universitárias. DGS.  2015.  
74. Fernandes GA, Calabria ER. Práticas de comensalidade de jovens 
universitários chineses: um relato de experiência nas cantinas da Universidade 
Jiao Tong de Xangai. Revista Mangút: Conexões Gastronômicas. 2021; 1(1) 
75. Guagliardo V, Lions C, Darmon N, Verger P. Eating at the university 
canteen. Associations with socioeconomic status and healthier self-reported 
eating habits in France. Appetite. 2011; 56(1):90-95. 
76. Berbigier MC, Ramos Magalhães C. Estado nutricional e hábito alimentar de 
estudantes universitários em Instituição Pública do Brasil. Saúde e Pesquisa. 2021; 
14(1) 
77. WHO. Physical status: The use of and interpretation of anthropometry, 
Report of a WHO Expert Committee. World Health Organization; 1995. 
78. FMUP. Questionário de Frequência Alimentar.  Porto: Universidade do 
Porto;  2006. Disponível em: http://higiene.med.up.pt/freq.php.  
79. Lopes C, Torres D, Oliveira A, Severo M, Alarcão V, Guiomar S, et al. 
Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física IAN-AF 2015-2016: relatório de 
resultados. Universidade do Porto. Porto.;  2017.  
80. DGERT. Classificação Nacional de Áreas de Educação e Formação Portaria 
nº 256/2005, de 16 de Março.  2005. Disponível em: 
https://certifica.dgert.gov.pt/legislacao/cnaef-classificacao-nacional-de-areas-
de-educacao-e-formacao.aspx.  
81. UÉ. Relatório de Atividades e Contas Consolidadas - 2020. Universidade de 
Évora;  2021. Disponível em: https://www.uevora.pt/en/university/institutional-
documents/Planos-e-Relatorios-de-Atividades2/Relatorios-de-Atividades-e-
Contas-Consolidadas.  
82. UBI. Relatório de Atividades e Contas Consolidadas - 2019. Universidade da 
Beira Interior;  2020. Disponível em: 
http://www.ubi.pt/Ficheiros/Entidades/90919/2019%20RELAT%C3%93RIO%20DE%
20ATIVIDADES%20E%20CONTAS%20CONSOLIDADAS%20UBI_.pdf.  
83. Ganga BB, Olorunnisola OE, Onogbeye EE, Belole J, Lobjanidze M, 
Gogashvili M. Trends of obesity and overweight among foreign students in Tbilisi, 
Georgia. Caucasus Journal of Health Sciences and Public Health. 2018; 2(2) 
84. Yan Z, FitzPatrick K. Acculturation and health behaviors among 
international students: A qualitative approach. Nursing & health sciences. 2016; 
18(1):58-63. 

https://nutrimento.pt/noticias/alimentacao-saudavel-no-ensino-superior-selo-excelencia/
https://nutrimento.pt/noticias/alimentacao-saudavel-no-ensino-superior-selo-excelencia/
http://hdl.handle.net/10071/19806
http://higiene.med.up.pt/freq.php
https://certifica.dgert.gov.pt/legislacao/cnaef-classificacao-nacional-de-areas-de-educacao-e-formacao.aspx
https://certifica.dgert.gov.pt/legislacao/cnaef-classificacao-nacional-de-areas-de-educacao-e-formacao.aspx
https://www.uevora.pt/en/university/institutional-documents/Planos-e-Relatorios-de-Atividades2/Relatorios-de-Atividades-e-Contas-Consolidadas
https://www.uevora.pt/en/university/institutional-documents/Planos-e-Relatorios-de-Atividades2/Relatorios-de-Atividades-e-Contas-Consolidadas
https://www.uevora.pt/en/university/institutional-documents/Planos-e-Relatorios-de-Atividades2/Relatorios-de-Atividades-e-Contas-Consolidadas
http://www.ubi.pt/Ficheiros/Entidades/90919/2019%20RELAT%C3%93RIO%20DE%20ATIVIDADES%20E%20CONTAS%20CONSOLIDADAS%20UBI_.pdf
http://www.ubi.pt/Ficheiros/Entidades/90919/2019%20RELAT%C3%93RIO%20DE%20ATIVIDADES%20E%20CONTAS%20CONSOLIDADAS%20UBI_.pdf


54 

 

85. Li S, Zizzi S. A Case Study of International Students’ Social Adjustment, 
Friendship Development, and Physical Activity. Journal of International Students. 
2018; 8(1):389–408-389–408. 
86. Esteves D, Vieira S, Brás R, O’Hara K, Pinheiro P. Nível de atividade física 
e hábitos de vida saudável de universitários portugueses. Revista Iberoamericana 
de Psicología del Ejercicio y el Deporte. 2017; 12(2):261-70. 
87. Alakaam A, Willyard A. Eating habits and dietary acculturation effects 
among international college students in the United States. AIMS Public Health. 
2020; 7(2):228. 
88. Brancaccio M, Mennitti C, Gentile A, Correale L, Buzzachera CF, Ferraris C, 
et al. Effects of the covid-19 pandemic on job activity, dietary behaviours and 
physical activity habits of university population of Naples, federico ii-Italy. 
International Journal of Environmental Research and Public Health. 2021; 
18(4):1502. 
89. Wolfson JA, Bleich SN. Is cooking at home associated with better diet 
quality or weight-loss intention? Public health nutrition. 2015; 18(8):1397-406. 
90. Li Y. Food habits of a Chinese immigrant population living in Portugal 
[Dissertação de mestrado: Ciências do Consumo e Nutrição]. Universidade do 
Porto; 2015. Disponível m: 
https://catalogo.up.pt:443/F/?func=direct&doc_number=000298987&local_base
=FCUP. 
91. McArthur LH, Anguiano RPV, Nocetti D. Maintenance and change in the diet 
of Hispanic immigrants in Eastern North Carolina. Family and Consumer Sciences 
Research Journal. 2001; 29(4):309-35. 
92. Rocha CPVd. Comida em uma cidade global: práticas alimentares de 
imigrantes transnacionais em Amsterdã. Universidade Federal de Santa Catarina; 
2017.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://catalogo.up.pt/F/?func=direct&doc_number=000298987&local_base=FCUP
https://catalogo.up.pt/F/?func=direct&doc_number=000298987&local_base=FCUP


55 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



56 

 

Anexos 

Anexo A – Questionário online  

Versão em português 
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Anexo B – Descrição da amostra 

Tabela 9 – Distribuição dos inquiridos conforme o país de origem (%) 

País de origem 

País Percentagem (%) 

Itália 20,4 

Brasil 19,4 

Espanha 11,8 

Polónia 8,6 

Croácia 6,5 

Romania 5,4 

Alemanha 3,2 

França 3,2 

Turquia 3,2 

República Tcheca 2,2 

Suécia 2,2 

Tunísia 2,2 

Andorra 1,1 

Arábia Saudita 1,1 

Bélgica 1,1 

Bulgária 1,1 

China 1,1 

Eslováquia 1,1 

Grécia 1,1 

Lituânia 1,1 

Nicarágua 1,1 

Suíça 1,1 

Não identificado 1,1 

 

  



 

 

 

 

 

 

 


